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Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu, Praça dos Girassóis S/N, Palmas -T O, CEP: 77.001.902 

Tel: (63) 3212-5000, www.al.to.leg.br 

EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL n° 003/2024 - SRP 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 0201/2024 

 

DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: 29/10/2024 

HORÁRIO DA SESSÃO: 08h30min. 

LOCAL: Sala de reuniões da Diretoria de Licitação. Anexo I da Assembleia Legislativa – 2º 

andar. Quadra 104 Norte, Rua de Pedestre NE 03, nº 35 – P. D. Norte. Palmas – TO. 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Assembleia Legislativa do Tocantins, 

por meio do Pregoeiro designado pela Portaria nº 057/2024 de 11/01/2024, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma Presencial, modo de disputa ABERTO, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Regulamento 

próprio da Assembleia Legislativa do Tocantins - Decreto nº 552/2024, da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, e alterações 

posteriores, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa do ramo para prestação de serviços 

de apoio e suporte operacional, em caráter subsidiário, acessória e complementar, para as 

necessidades do desempenho regular das atividades materiais e aos assuntos que constituem a 

competência legal da Diretoria de Área de Radiodifusão (DIRADI) da Assembleia Legislativa do 

Estado do Tocantins (Aleto), conforme condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. DA UTILIZAÇÃO OU NÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Nesta licitação NÃO será utilizado o procedimento auxiliar do Registro de Preços. 

 

3. DAS CONDIÕES PRELIMINARES 

3.1. Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, e será 

regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislações pertinentes ao objeto. 

3.2. A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista se tratar de 

uma contratação local, com área de alcance delimitada, conforme definido pela equipe de 

planejamento no Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

3.3. A Lei n.º 14.133/2021 também prevê, no §2º do artigo 17, que as licitações realizadas na forma 

presencial, terão a sessão pública registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 

3.4. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues na data e horário indicados 

neste Edital, no Plenarinho, localizado no térreo da sede da Assembleia Legislativa do Tocantins, 

Palácio João D’Abreu, Praça dos Girassóis, Centro, nesta cidade de Palmas - TO. O 

Credenciamento dos representantes das licitantes será feito na própria sessão de abertura. 

3.5. O Edital encontra-se à disponibilizado para retirada dos licitantes interessados em “pendrive” 

na Diretoria de Licitação, no endereço: Anexo I, Rua de Pedestres NE 03, Quadra 104 Norte, nº 

35, P. D. Norte, Palmas – TO, durante o prazo de divulgação da Licitação até o dia útil anterior ao 

recebimento dos envelopes.  

3.6. As empresas interessadas em participar do certame também poderão, obter o Edital pelo site: 

www:al.to.leg.br “licitações”. Também poderão ser solicitados através do e-mail: cpl@al.to.leg.br. 

3.7. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a 
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Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando verificado ao final 

da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

3.8. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, para cada 

um dos licitantes. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão as empresas (pessoas jurídicas) legalmente constituídas e 

estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com ramo de atividade 

pertinente e compatível com o objeto do certame, e que atenderem às exigências deste edital e seus 

Anexos. 

4.2. Devido às especificidades do objeto, não admite-se a participação de empresas reunidas sob a 

forma de consórcio e de cooperativas.  

4.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 

propostas, sendo que a Assembleia Legislativa do Tocantins, não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

4.4. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste 

Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 

4.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original, ou publicação em órgão da 

imprensa oficial, ou por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGÍVEL, 

ressaltado o direito do Pregoeiro em solicitar o documento original para comparação. 

4.6. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar 

reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o Pregoeiro e os membros da 

Equipe de Apoio. 

4.7. Não poderão disputar esta licitação: 

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

4.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
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4.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 4.7.2 e 4.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.11. O disposto nos itens 4.7.2 e 4.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.13. A vedação de que trata o item 4.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.14. Da consulta de sanções impeditivas: 

4.15. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

4.16. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

4.17. - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante como inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com modelo 

estabelecido no Anexo VII do Edital, deverá ser apresentada fora dos Envelopes n° 1 e n° 2. 

5.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 

(dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da 

proponente, os seguintes dizeres: 

 

À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO TOCANTINS 

ENVELOPE N° 01 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 
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RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: (NOME/ENDEREÇO/FONE/E-MAIL/CNPJ) 

PREGÃO PRESENCIAL N° ___/2024 

PROCESSO N° ____/2024  

 

À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO TOCANTINS 

ENVELOPE N° 02 – “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: (NOME/ENDEREÇO/FONE/E-MAIL/CNPJ) 

PREGÃO PRESENCIAL N° ___/2024 

PROCESSO N° ____/2024 

 

5.3. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) via redigida 

com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 

rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise. 

5.4. A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e assinada na última folha e 

rubricada nas demais pelo representante legal; 

5.5. A proponente somente poderá apresentar uma única proposta podendo concorrer ao lote que 

for de seu interesse. 

5.6. Os documentos de habilitação (Envelope 2) poderão ser apresentados em original, por cópia 

simples legíveis, ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Diretoria de 

Licitação, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via 

Internet; 

5.7. A aceitação da documentação por cópia simples de documento público ou particular poderá 

ficar condicionada à apresentação do original ao Pregoeiro e equipe de Apoio, para a devida 

autenticação ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

5.7.1. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do Pregoeiro; 

5.8. O Pregoeiro não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de 

informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido 

apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será 

considerada inabilitada. 

5.9. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões 

não ultrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para a entrega dos envelopes. 

 

6. DO ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS” 

6.1. A proposta de preço da empresa licitante deverá conter os seguintes elementos: 

a) Nome da proponente, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal; 

b) Número do processo e do Pregão; 

c) Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação e respectivos quantitativos 

em conformidade com as especificações do Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, com apenas 

duas casas decimais depois da vírgula, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de 

qualquer encargo financeiro adicional ou previsão inflacionária.  

e) Prazo de validade da proposta: (conforme o item 6.2 abaixo); 

f) Condições de pagamento: (conforme especificado no Termo de Referência); 

g) Informações de agência bancária e número de conta do Licitante, onde serão efetuados os 

pagamentos do objeto, caso seja vencedor; 

h) Declarações exigidas neste Edital e/ou em seus Anexos; 
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i) Local, data e assinatura do representante legal. 

6.1.1. As licitantes deverão apresentar junto com a proposta, a Planilha de Custos e Formação de 

Preços, nos moldes estabelecidos no Anexo VII-D da Instrução Normativa/SEGES/MPDG nº 

05/2017, sendo uma planilha para cada posto de trabalho, nas quais deverão conter os componentes 

de custos e despesas incidentes na prestação dos serviços e que tenham impacto financeiro para a 

Administração Pública Federal, tais como: remuneração, encargos sociais, encargos tributários, 

despesas operacionais, administrativas, lucro, benefícios diretos e indiretos tais como: auxílio-

alimentação ou refeição (cabendo aos profissionais dos postos a opção por um ou outro), vale-

transporte, e outros. 

6.1.2. Deverão ser observados os critérios e condições estabelecidas no item 8.2. do Termo de 

Referência, anexo I deste Edital, sob pena de desclassificação. 

6.2. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 

abertura do envelope “proposta”. Se a proposta não informar este prazo será esta a validade 

considerada. 

6.3. Havendo divergência entre valores unitários e valores totais, prevalecerão os valores unitários.  

6.4. Havendo divergência entre valores numéricos e valores por extenso, prevalecerão os valores 

por extenso. 

6.5. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente nacional, 

utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95), discriminados por 

item, em algarismo (unitário e total). Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, 

todas as despesas e custos, como por exemplo: insumos, impostos, encargos sociais, salários, 

benefícios, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas 

com o objeto da presente licitação, observada a legislação vigente.  

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

6.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam 

omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda as 

manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado. 

6.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.11. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos 

de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os itens serem fornecidos sem ônus 

adicionais. 

6.12. Deverá constar na proposta, ou em anexo a ela, declaração de que sua proposta comercial 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
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trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 

conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

6.13. A não apresentação das declarações/informações mencionadas acima ensejará na 

desclassificação do licitante. 

6.14. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos 

originais, desde que não se caracterize como erro formal. Serão corrigidas automaticamente pelo 

Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação. Havendo divergência entre os valores, 

prevalecerá o preço unitário. 

6.15. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Tocantins e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

6.16. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

7. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

7.1. A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, os documentos 

exigidos para habilitação relacionados no Termo de Referência e seus anexos. Os documentos 

exigidos deverão ser apresentados em original ou de publicação em órgão da imprensa oficial, ou 

por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito do 

Pregoeiro em solicitar o original para comparação. 

7.2. As declarações deverão serem apresentados em papel timbrado da empresa licitante.  

7.3. Ainda que possuam restrições fiscais ou trabalhistas, as Micros e Pequenas Empresas deverão 

apresentar a totalidade dos documentos de habilitação, ainda com restrições ou vencidos, exigidos 

para fins de comprovação da regularidade fiscal. 

7.4. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências do edital ou 

contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, e não havendo amparo legal para 

saneamento, o Pregoeiro considerará a proponente inabilitada. 

 7.5. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão 

não superior a 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura da sessão, não se aplicando aos 

documentos em que a validade já esteja determinada neste Edital. 

7.6. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, com 

o número do CNPJ.  

 

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

8.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame, e vincularão os participantes e a administração. 
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8.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados diretamente pelo e-mail: 

cpl@al.to.leg.br, cabendo ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 

e seus anexos, responder aos pedidos. 

8.3.1 – Não serão conhecidos pedidos de esclarecimentos e impugnações encaminhados por outros 

meios. 

8.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

8.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação/pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

8.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

9. DO CREDENCIAMENTO NA SESSÃO 

9.1. Aberta a sessão, iniciar-se-á o Credenciamento das participantes do Pregão. O representante 

da proponente entregará ao Pregoeiro documento que o credencie para participar do aludido 

procedimento, respondendo por sua autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, identificar-se e 

exibir a Carteira de Identidade ou outro documento oficial equivalente, com fotografia. 

9.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as 

etapas/fases do Pregão, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, 

desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 

manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao 

final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, 

enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

9.3. Na hipótese de apresentação de Procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do Ato Constitutivo da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a 

capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

9.4. É admitida a participação de licitantes, sem a presença de representante credenciado, ainda 

que o encaminhamento dos envelopes e demais documentos exigidos neste Edital se faça por 

correio, obedecidos os prazos e condições estabelecidos neste edital. 

9.5. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento particular, 

deverá apresentar fotocópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

9.6. É admitido somente um representante por licitante. 

9.7. A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação em desconformidade com 

as exigências previstas impossibilitará a participação da proponente neste Pregão, exclusivamente 

no tocante à formulação de lances e demais atos, inclusive recurso. 

9.8. Realizado o Credenciamento das proponentes que comparecerem, o Pregoeiro declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital, sendo facultado o saneamento da 

documentação de natureza declaratória na própria sessão pública. 

 

10. DO RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, SE FOR O CASO, E DOS ENVELOPES CONTENDO 

A PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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10.1. A etapa/fase para recebimento da declaração de que a proponente cumpre os requisitos de 

Habilitação, da Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e dos Envelopes de 

Proposta de Preços e da Documentação de Habilitação, será levada a efeito tão logo se encerre a 

fase de Credenciamento. 

10.2. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação não deve integrar os 

envelopes de Proposta de Preços e de Documentos de Habilitação, constituindo-se em documento 

a ser fornecido separadamente, ficando facultada a utilização do modelo constante no ANEXO 

VIII – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

10.3. A apresentação da declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte – ME/EPP, se 

for o caso, será recebido exclusivamente nesta oportunidade, ficando facultada a utilização do 

modelo constante no ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

10.4. Iniciada esta etapa/fase, o Pregoeiro receberá e examinará a Declaração de Pleno 

Atendimento aos requisitos de habilitação. 

10.5. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista, inviabilizará a participação da proponente neste Pregão, impossibilitando, em 

consequência, o recebimento dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de 

Habilitação. 

10.6. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

Pregão, devendo proceder, em seguida, à entrega dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e 

a Documentação de Habilitação. 

 

11. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

11.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

licitantes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se 

aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta 

Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente 

credenciados. 

 

11.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

11.2.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o 

atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, 

sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo com este Edital, em 

que não couberem saneamento. 

11.2.2. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial serão 

corrigidos pelo Pregoeiro. 

11.2.3. O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais 

sanáveis e que não afetem ao seu conteúdo. 

11.2.4. Posteriormente, o Pregoeiro classificará as empresas para a próxima etapa, para que seus 

autores possam ofertar lances verbais. 

11.2.5. Serão classificadas todas as propostas que atenderem aos requisitos do Edital. 

 

11.3. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE (EPP) 

11.3.1. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações será 

assegurado, como critério de desempate, na preferência de contratação para as ME/EPP, 

entendendo-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas por estas 
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sejam até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço após a fase de lances, e desde que o 

menor preço não seja de uma ME/EPP. 

11.3.2. Ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME/EPP mais bem classificada deverá apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora da licitação, dentro do prazo de 05 (cinco) minutos após a convocação do 

Pregoeiro, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

b) Não atendendo à convocação na forma da letra “a”, serão convocadas as ME/EPP remanescentes 

que porventura se enquadrem na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem no intervalo 

estabelecido no subitem 11.3.1 será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor proposta. 

d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da 

documentação de habilitação. 

11.3.3 Caso seja vencedora, havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado à ME/ EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, 

prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos 

do § 1º, art. 43, da Lei Complementar 123/2006, alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que a licitante foi declarada vencedora do certame, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 

direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, 

ou revogar a licitação. 

 

11.4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES 

11.4.1. Verificada a conformidade com o objeto, as propostas classificadas serão ordenadas, de 

forma decrescente, observando-se o valor global ofertado. 

11.4.2. Para o julgamento das propostas, será considerado O MENOR PREÇO global. 

11.4.3. Iniciados os lances, não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a 

proponente desistente às penalidades constantes deste edital. 

11.4.4. O pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas a formular lances de forma 

sequencial, a partir do autor da proposta de maior valor e os demais em ordem decrescente de 

valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

11.4.5. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, 

em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de 

lances. 

11.4.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos, decrescentes e inferiores à proposta 

de menor preço.  

11.4.6.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

11.4.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances para aquele grupo. 

11.4.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO com vistas à 

redução do valor. 
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11.4.9. Verificadas as condições de utilização do tratamento favorecido para as ME/EPP, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

11.4.10.  Será desclassificada a proposta vencedora que:  

11.40.10.1. contiver vícios insanáveis; 

11.4.10.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

11.4.10.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

11.4.10.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.4.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

11.4.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.4.12. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

11.4.12.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.4.12.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.4.12.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

11.4.13. Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, e negociará 

com o seu autor em busca do menor preço, e decidirá sobre a sua aceitabilidade 

11.4.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

11.4.15. Por meio de aviso no site oficial da Aleto, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

11.4.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de publicação no site oficial da 

Assembleia Legislativa do Tocantins. 

11.4.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

11.4.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

1.4.19. Constatado o atendimento aos requisitos do Edital, o fornecedor será notificado a 

apresentar a sua proposta realinhada ao preço final no prazo máximo de 02 (duas) horas, podendo 

ser prorrogado por igual prazo, mediante pedido fundamentado e aceito pelo Pregoeiro. Não sendo 

atendido, a sua proposta será desclassificada, e reiniciado os procedimentos de aceitabilidade com 

o próximo licitante classificado. Atendido ao envio da proposta realinhada ao preço final será 

procedida a análise dos documentos de habilitação previstos neste Edital.  

 

12. DA HABILITAÇÃO   
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12.1 - Os documentos exigidos para fins de habilitação, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos art. 62 

a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, são os previstos neste edital e no seu Anexo I - Termo de 

Referência. 

12.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento apresentado em cópia. 

12.3. Será aberto o envelope com os documentos relativos à habilitação, somente do licitante mais 

bem classificado na fase de julgamento das propostas. 

12.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, (Lei 14.133/21, art. 64) para: 

12.6. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

12.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

12.7. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

12.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto neste edital. 

12.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

12.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

12.9.1.O disposto no subitem anterior, não dispensa a licitante ME/EPP da apresentação dos 

documentos de regularidade fiscal e trabalhista, sendo obrigatória a sua apresentação juntamente 

com os demais documentos de habilitação exigidos, mesmo diante da existência de restrição. 

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

12.11 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

12.12. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

12.14 O pregoeiro poderá contar com o apoio de um membro da equipe técnica do setor 

demandante para análise da documentação técnica. 
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13. DOS RECURSOS 

 

13.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

13.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

13.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2 - o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

13.3.3 - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4 - na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

13.4 - Os recursos deverão ser encaminhados para o e-mail: cpl@al.to.leg.br. 

13.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

14.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor tiver a Prova de Conceito rejeitada, ou não assinar o contrato, ou não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

14.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

14.2.1 - A convocação se dará por meio de publicação no site oficial da Aleto no seguinte endereço: 

www.al.to.leg.br, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
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13.1 - A autoridade competente adjudicará o objeto da licitação ao licitante declarado vencedor e 

homologará o procedimento licitatório, após a regular decisão dos recursos administrativos, caso 

apresentados. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

15.1 Após a homologação da licitação, caso o objeto exija, será assinado entre as partes o 

Contrato, cujas cláusulas e condições serão as constantes da minuta em anexo a este edital.  

15.2 Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato no prazo estipulado, 

a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.  

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

16.1 - As aquisições decorrentes da presente contratação serão pagas com recursos próprios 

previstos no orçamento da Assembleia Legislativa do Tocantins, conforme Dotação orçamentária 

indicada nos autos. 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1 - As regras acerca do pagamento serão as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

  

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

18.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

18.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

18.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

18.1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

18.1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

18.1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

18.1.2.4 - deixar de apresentar amostra quando exigível; 

18.1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

18.1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.3.1 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

18.1.4 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

18.1.5 - fraudar a licitação 

18.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

18.1.6.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

18.1.6.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
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18.1.6.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

18.1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

18.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

18.2.1 - advertência;  

18.2.2 - multa; 

18.2.3 - impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

18.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2 - as peculiaridades do caso concreto 

18.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

18.3.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública 

18.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

18.4 - A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

18.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 15% do valor 

do contrato licitado. 

18.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 178.1.7 e 18.1.8, a multa será 

de 30% do valor do contrato licitado. 

18.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

18.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 

e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

18.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação.  

18.10 -  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
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servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

18.11 -  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

18.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

18.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

19.1. As obrigações a que se submetem Contatada e Contratante, são as constantes no Termo de 

Referência e minuta do Contrato. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

20.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário local. 

20.3- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

20.5 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

20.7 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

20.8 - É facultado ao pregoeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase do julgamento 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição 

do produto ou serviço ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres 

técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
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20.9 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução do objeto, decorrentes desta 

licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 

fundamentada. 

20.10 – A administração reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 

público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo 

para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou 

desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 

financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou 

ressarcimento de qualquer natureza. 

20.11 - O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou a complementar a instrução do processo. 

20.12 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, 

pois a simples entrega de proposta financeira, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, 

independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a 

observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de 

desconhecimento de qualquer pormenor. 

20.13 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

20.14 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 

mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às 

sanções legais e administrativas. 

20.15 - Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de 

Contratação, nos dias úteis, em horário de expediente pelo e-mail: cpl@al.to.leg.br.  

20.16 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.17 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no endereço eletrônico www.al.to.leg.br “licitação”. Também poderão ser lidos 

e/ou obtidos no endereço: Assembleia Legislativa do Tocantins, Anexo I, Diretoria de Licitação, 

Rua de pedestre NE 03, nº 35, Quadra 104 Norte, P. D. Norte, Palmas – TO. nos dias úteis, no 

horário de expediente ao público, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

20.18 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.18.1 - ANEXO I - Termo de Referência 

20.18.1.1 - Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

20.18.2 - ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

20.18.3 – ANEXOS III a VIII - Declarações 

 

Palmas – TO, 15 de outubro de 2024. 

 

 

 

Jorge Mário Soares de Sousa 

Diretor de Licitação 

 

 

 

http://www.al.to.leg.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1.O objeto da presente licitação é a contratação de empresa do ramo para prestação de 
serviços de apoio e suporte operacional, com fornecimento de mão de obra especializada em 
caráter subsidiário, acessória e complementar, para as necessidades do desempenho regular das 
atividades materiais e aos assuntos que constituem a competência legal da Diretoria de Área de 
Radiodifusão (DIRADI) da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins (ALETO), conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme o art. 6º, 
XIII, da Lei nº 14.133/2021. 
1.3.O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por períodos iguais e sucessivos até o limite decenal, na forma do artigo 107 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
1.4.O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista serem essenciais para a 
manutenção das atividades da Diretoria de Área de Radiodifusão da Assembleia Legislativa. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
3.1.A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
Subcontratação 
3.2. No é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 
3.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os art. 96 e seguintes da Lei nº14.133, 
de 2021, conforme descrito em tópico específico deste Termo de Referência. 
Vistoria 
3.4. Para a presente contratação não será exigida a realização de vistoria prévia. 
 
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
4.1.1 Início da execução do objeto: A empresa CONTRATADA deverá estar apta a iniciar a 
execução dos serviços de imediato, ou seja, no 1º (primeiro) dia útil após o início da vigência do 
Contrato. 
Local da prestação dos serviços 
4.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Praça dos Girassóis, s/n, Palácio João 
D’Abreu - Centro – Palmas – TO e nas instalações ocupadas pela Rede Legislativa. 
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Uniformes 
4.3. Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados deverão ser 
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão CONTRATANTE, conforme a estação 
climática do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos 
itens seguintes: 
4.4.1 O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 
4.4.2 O traje indicado para os homens é o passeio completo (calça social, camisa de manga 
comprida, paletó, gravata e sapato social), indica-se para as mulheres o uso de tailleur (blazer e 
saia) ou vestidos e sapatos sociais, para os cargos de Encarregado (a) Geral. 
4.4.3 Duas Camisas Polo para os demais cargos. 
4.4.3.1. Um conjunto completo ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser 
substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 6 meses, ou a qualquer época, após 
comunicação escrita do CONTRATANTE, sempre que não atendam as condições mínimas de 
apresentação; 
4.4.4 As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade. 
4.4.5 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 
substituindo-os sempre que estiverem apertados; 
4.4.6. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente 
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela 
fiscalização do contrato. 
 
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
5.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias, mediante simples apostila. 
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
5.4.O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
Preposto 
5.6.A CONTRATADA deverá manter escritório ou filial em Palmas, Tocantins, para atendimento 
presencial e imediato das demandas.  
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5.7. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
5.8.A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da 
atividade. 
Rotinas de Fiscalização 
5.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos. 
Fiscalização Técnica 
5.10.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 
5.11.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
5.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
5.13.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
5.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
5.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 
5.16. Durante a execução do objeto – fase do recebimento provisório – o fiscal técnico designado 
deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas. 
5.17.O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados. 
5.18. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 
5.19. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador. 
5.20. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, deve ser aplicada as sanções à 
CONTRATADA, de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
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5.21. É vedada a atribuição à CONTRATADA da avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços por ela realizada. 
5.22. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços. 
5.23.A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 
5.24.Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do 
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 
os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
Fiscalização Administrativa 
5.26. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
5.27. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
5.28. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros 
e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
5.29. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre 
outras, as seguintes comprovações: 
5.29.1 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 
5.29.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a 
seguinte documentação: 
5.29.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF; 
5.29.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos, 
devidamente assinada pela CONTRATADA; 
5.29.1.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 
serviços; e 
5.29.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos: 
5.29.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União (CND); 
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5.29.1.2.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 
Municipal do domicílio ou sede do contratado; 
5.29.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 
5.29.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
5.29.1.3. Entrega, quando solicitado pelo CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes 
documentos: 
5.29.1.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
Administração CONTRATANTE; 
5.29.1.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, 
em que conste como tomador a parte CONTRATANTE; 
5.29.1.3.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 
5.29.1.3.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale 
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo 
Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 
empregado; e 
5.29.1.3.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 
forem exigidos por lei ou pelo contrato; 
5.29.1.4. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão 
do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato; 
5.29.1.5. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
5.29.1.6. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais; 
5.29.1.7. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado; 
5.29.1.8. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
5.29.2 Sempre que houver admissão de novos empregados pela CONTRATADA, os documentos 
elencados no item 5.29.1.1 acima deverão ser apresentados. 
5.29.3 A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 5.29.1.4 acima no 
prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 
(trinta)dias, justificadamente. 
5.29.4 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos 
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 
5.29.5 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, 
será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de 
negociação, ata de negociação, dentre outros. 
5.29.6 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 
5.29.7 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, 
os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 
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5.29.8 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os 
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 
5.29.9 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções. 
5.29.10 A Administração CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a CONTRATADA 
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão 
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 
5.29.11 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato 
à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
5.29.12 Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze 
dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados 
da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 
5.29.13 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a CONTRATANTE e os 
empregados da CONTRATADA. 
5.29.14 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para 
com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 
rescisórias. 
5.29.15 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
5.29.16 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 
5.29.17 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 
administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo 
relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 
 
6. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
Do recebimento 
6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter técnico e administrativo. 
6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga. 
6.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
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6.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. 
6.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 
6.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 
6.6.1 O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato; 
6.6.2 O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos 
salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre 
outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 
6.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
6.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
6.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 
6.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
6.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
6.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
6.12.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
6.12.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
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6.12.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
6.12.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
6.12.5 Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação 
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
6.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
6.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
6.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
Liquidação 
6.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10(dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
6.17. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.18. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
6.18.1 o prazo de validade; 
6.18.2 a data da emissão; 
6.18.3 os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 
6.18.4 o período respectivo de execução do contrato; 
6.18.5 o valor a pagar; e 
6.18.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.19. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à CONTRATANTE; 

6.20. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.21. A Administração deverá realizar consultas para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 
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6.22. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do CONTRATANTE. 

6.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

6.24. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

6.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

6.26. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

6.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

6.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.29.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

6.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Conta-Depósito Vinculada 

6.31. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias 

e com FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se 

refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, será aplicada à presente contratação, conforme 

detalhado em tópico específico deste Termo de Referência. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO GLOBAL. 

7.1.1. Justifica-se a opção pela modalidade pregão na forma presencial pela possibilidade de se 

imprimir maior celeridade à contratação, sem prejuízo à competitividade. Pelo pregão presencial 

é possível inibir a tempo a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam os 

procedimentos e aumentariam seus custos. Há a possibilidade de esclarecimentos imediatos 

durante a sessão do Pregão, facilidade na negociação de preços, e verificação detalhada in loco, 

por todos os licitantes, das condições de habilitação e aceitabilidade das propostas apresentadas. 

Pode-se ainda agilizar a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar o 

procedimento licitatório, proporcionando maior celeridade aos procedimentos, visto que 

geralmente estes ocorrem na própria sessão pública. 

7.1.2. Não há que se desconsiderar que na utilização do Pregão eletrônico, acaba-se encurtando 

as distâncias e, com isso, amplia a competição, uma vez que empresas distantes são incentivadas 

a participar, porque se livram dos custos de deslocamento. No entanto, não é só visando 

proporcionar a ampliação da competição que se pode garantir a melhor contratação para a 

Administração. Na forma Presencial, o pregoeiro tem condições de conduzir a licitação com mão 

mais firme, olho no olho dos licitantes, interagindo ativamente na busca da proposta mais 

vantajosa, uma vez que presencialmente é mais fácil perceber alguma distorção, analisar com 

mais acuidade os documentos ou proceder com mais facilidade as diligências, ou mesmo dispor 

de melhores condições para realizar a negociação, expondo com desenvoltura e ênfase os 

argumentos.  

7.1.3. Considerando a importância do objeto para o desenvolvimento das atividades da Aleto, a 

experiência nos mostra que são contratações já sabidamente problemáticas, difíceis de serem 

realizadas a contento com a obtenção de uma proposta realmente vantajosa, sem a intervenção 

ativa do pregoeiro. As especificidades do objeto, a longa duração do contrato e os impactos 

negativos da contratação de uma empresa sem a experiência e estrutura adequada, refletem 

diretamente na execução das atividades da DIRADI, por isso demanda análise mais rigorosa dos 

licitantes. 

7.1.4. Existem vários exemplos de licitações com históricos de preços inexequíveis (não só no 

valor em si), e de licitantes que não atendem aos requisitos mínimos de habilitação. Nesse caso, 

se consegue projetar antecipadamente a necessidade de intervenção mais ativa do pregoeiro, 

em diligências e questionamentos sobre a formação do preço, sobre atestados técnicos e sobre 

a qualificação econômico-financeira dos licitantes, a fim de se evitar resultados desvantajosos 

para a administração. Nesses casos, a sistemática do pregão eletrônico também pode desenhar-

se desvantajosa, especialmente se a avaliação se restringir apenas ao valor da proposta de preços 

recebida na licitação e não envolver, como obviamente deve ser, como a sua composição, os 
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custos indiretos e os aspectos qualitativos, notadamente acerca da execução do futuro contrato, 

o que presencialmente se dá de forma mais célere. 

7.1.5. O que se verifica, é que em muitas situações, o uso do pregão presencial é a melhor opção, 

como o proposto para a presente contratação, mesmo trazendo algumas restrições a mais 

participantes devido a custos com deslocamentos. É a opção que melhor se adequa para a 

contratação do objeto deste Termo de Referência, considerando-se ainda que a Administração 

Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com 

sua necessidade e conveniência, neste caso, por trazer maior vantajosidade e celeridade na hora 

da seleção do fornecedor. 

7.1.6. Destaque-se ainda, que as contratações anteriores de serviços sempre se deram nesta Casa 

de Leis, por meio de Pregões Presenciais, trazendo resultados positivos e vantajosos para a 

administração. 

7.1.7. Há de se considerar que a presente contratação não se trata de um simples serviço em que 

o preço se sobrepõe a outros critérios técnicos, e econômico financeiros. São serviços específicos 

e peculiares, adequados às necessidades específicas da Rede Legislativa, que envolve a gestão de 

mão de obra, cuja execução demanda do licitante experiência e qualificação técnica compatível, 

bem como, pelo vulto que envolve a contratação, exige também a comprovação de uma boa 

situação financeira equivalente. 

Exigências de habilitação 

7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.3. Atos constitutivos, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na forma 

da lei; 

7.4. No caso de sociedade por ações e sociedades comerciais, os documentos deverão ser 

apresentados acompanhados de documentos de eleição de seus administradores; 

7.5. Registro comercial, no caso de empresa individual, perante a Junta Comercial, da sedeou 

domicílio da Licitante; 

7.6. No caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; e 

7.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
7.8. Cópia de RG e CPF dos representantes legais. 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
7.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, com emissão não superior a 
60 (sessenta) dias da data de abertura da sessão, devendo estar em situação “ATIVA”. 
7.0. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
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termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
7.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
7.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 
7.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
7.14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
7.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.16. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
7.17. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma da lei, devidamente 
registrado na junta comercial a que se vincula, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; (Artigo 69, inciso I da Lei 14.133/2021) 
7.17.1. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. (Artigo 69, parágrafo 6º da Lei 
14.133/2021) 
7.17.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1,0 
(um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
SG = Ativo Total 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
LC = Ativo Circulante 
 Passivo Circulante 
7.17.3 Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o 
atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos acima (artigo 69, parágrafo 1º da 
Lei 14.133/2021). 
7.17.4. Comprovação de patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação (artigo 69, parágrafo 4º da lei 14.133/2021). 
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 



 

29 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu, Praça dos Girassóis S/N, Palmas -T O, CEP: 77.001.902 

Tel: (63) 3212-5000, www.al.to.leg.br 

7.18. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
7.19. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação e com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
7.20. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 
7.20.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos na prestação dos 
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos; 
7.20.2 Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) 
do número de postos de trabalho a serem contratados. 
7.21. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa 
situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico operacional, a uma única 
contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5/. 
7.22. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial da licitante, com o mesmo número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ) da matriz ou de uma filial. 
7.23. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo Pregoeiro, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os 
serviços, entre outros documentos. 
7.24. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 
7.25. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 
inferior. 
7.26. OUTROS DOCUMENTOS: 
7.26.1. A proponente, deverá ainda, sob pena de inabilitação, declarar, podendo ser em 
documento único: 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
d) Que inexistem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inidônea por Ato deste Poder Legislativo Estadual, ou que esteja temporariamente impedida de 
licitar, contratar ou transacionar com a Assembleia Legislativa do Tocantins (inciso III e IV do art. 
156 da Lei 14.133/2021), ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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e) Que não tem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
f) Que cumpre os requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
g) Que cumpre as Normas Regulamentadoras em Segurança e Medicina do Trabalho da Portaria 
3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego. 
7.26.2. Termo de Responsabilidade e Confidencialidade sobre a Lei Geral de Proteção de Dados, 
conforme modelo Anexo neste Termo de Referência. 
7.26.3. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório no município de Palmas - TO, 
sede deste Poder Legislativo Estadual, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias 
contado a partir da vigência do contrato. 
7.26.4. Comprovação de regularidade e de que a empresa licitante cumpre os direitos 
trabalhistas, por meio de apresentação der Certidão de Regularidade Sindical e Trabalhista 
emitida pelo sindicato representativo da(s) categoria(s) correspondente à atividade da empresa, 
compatível com o objeto da contratação. 
7.27. Outros documentos e declarações poderão ser exigidos no Edital para o cumprimento legal 
da lei 14.133/2021. 
7.28. A documentação exigida deverá ter validade no mínimo até a data prevista para abertura 
do Pregão. Se o prazo de validade das Certidões não estiver expresso, será considerado o prazo 
de 90 (noventa) dias consecutivos, excluindo-se nesta contagem o dia da emissão/expedição (o 
primeiro dia na contagem do prazo de validade é o seguinte à sua emissão). 
7.29. As certidões obtidas via internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e 
autenticidade pelo(a) Pregoeiro(a). A verificação pela Aleto nos sites oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 
7.30. Caso alguma certidão apresentada esteja com o prazo de validade vencido e haja 
possibilidade de extrair nova certidão pela Internet na própria sessão, a mesma poderá ser 
imediatamente suprida pelo(a) Pregoeiro (a). 
 
8. GARANTIA DA PROPOSTA E ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS  
8.1 GARANTIA DA PROPOSTA 
8.1.1 Visando resguardar a segurança da contratação, será exigido das licitantes, conforme 
previsto no artigo 58, da Lei 14.133/2021, garantia da proposta  no valor correspondente a 1% 
(um por cento) do valor estimado para a contratação, podendo a licitante optar por uma das 
seguintes modalidades (artigo 96, parágrafo 1º  da Lei 14.133/2021):  
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II - seguro-garantia; 
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 
no País pelo Banco Central do Brasil.O documento comprobatório da garantia da proposta deverá 
ser anexado juntamente com os documentos de habilitação, cuja ausência ensejará na 
inabilitação do licitante. 
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8.1.2 O prazo de validade da garantia por meio de Seguro-Garantia ou Fiança bancária, será de 
no mínimo 90 (noventa) dias após o prazo de vigência da proposta. 
8.1.3 A garantia em dinheiro das licitantes não vencedoras ser-lhes-á restituídas no prazo de até 
10 (dez) dias úteis, contado a partir da homologação.  
8.1.4 A garantia das licitantes inabilitadas ser-lhes-á restituída no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contado a partir do encerramento da fase de habilitação; em caso de interposição de recursos, o 
prazo de devolução será contado a partir do julgamento definitivo dos recursos.  
8.1.5. A garantia da empresa vencedora, será devolvida no prazo de até 10 (dez) dias úteis após 
a assinatura do contrato. 
8.2 DA APRESENTAÇÃO DA  PROPOSTA, E DAPLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS: 
8.2.1. As licitantes deverão apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, nos moldes 
estabelecidos no Anexo VII-D da Instrução Normativa/SEGES/MPDG nº 05/2017, sendo uma 
planilha para cada posto de trabalho, nas quais deverão conter os componentes de custos e 
despesas incidentes na prestação dos serviços e que tenham impacto financeiro para a 
Administração Pública Federal, tais como: remuneração, encargos sociais, encargos tributários, 
despesas operacionais, administrativas, lucro, benefícios diretos e indiretos tais como: auxílio-
alimentação ou refeição (cabendo aos profissionais dos postos a opção por um ou outro), vale-
transporte, e outros. 
8.2.2. A Planilha de Custos e Formação de Preços servirá para demonstrar possíveis variações de 
custos durante execução do Contrato e deverá ser utilizada como base em eventuais 
repactuações ou revisões de preços. 
8.2.3. No preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços, as licitantes deverão 
observar as orientações e informações referentes à respectiva Convenção Coletiva de Trabalho - 
CCT, tendo em vista o enquadramento sindical relacionado à atividade principal da empresa 
licitante, devendo ser considerados como salários-base os utilizados pela CONTRATANTE, bem 
como deverão informar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, sentenças 
normativas ou leis que regem cada Posto de trabalho e a respectiva - CBO/MTE, caso exista, 
segundo disposto Anexo VII-A, item 6.2, letra "c", da Instrução Normativa/SEGES/MPDG nº 
5/2017, sob pena de desclassificação da proposta da licitante. 
8.2.4. Nos preços propostos deverão estar inclusas todas as despesas com salários, contribuições 
sociais e trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, 
despesas administrativas, lucro e demais insumos necessários à sua composição. 
8.2.5. As concorrentes deverão preencher as Planilhas em arquivo Excel, fazendo constar as 
memórias de cálculo detalhadas, discriminando a metodologia e fórmulas adotadas para a 
obtenção dos valores propostos para os encargos, insumos e demais componentes de 
composição de custos e formação de preços dos postos de serviço, a fim de facilitar a análise por 
parte da área técnica. 
8.2.6. A inobservância das orientações e informações quanto ao correto preenchimento da 
Planilha de Custos e Formação de Preços, e a ausência de indicação dos sindicatos, acordos 
coletivos, convenções coletivas de trabalho, sentenças normativas ou leis, as quais inviabilizem 
ou dificultem a análise das planilhas por parte da área técnica da CONTRATANTE, poderá 
acarretar a desclassificação da proposta da licitante. 
 



 

32 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu, Praça dos Girassóis S/N, Palmas -T O, CEP: 77.001.902 

Tel: (63) 3212-5000, www.al.to.leg.br 

8.2.7. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das 
condiçõesestabelecidas neste Termo. 
8.2.8. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações contidas na 
planilhade custos e formação de preços não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto 
para afutura CONTRATADA alterar a composição de seus preços unitários. 
8.2.9. Na cotação do vale-transporte, deverá ser observado o disposto na Lei nº 7.418, de 16 de 
dezembro de 1985, regulamentada pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987, bem 
como narespectiva Convenção Coletiva de Trabalho da categoria profissional. 
8.2.10. As licitantes estão obrigadas a observar, tanto na formulação da proposta quanto na 
execuçãocontratual, as exigências constantes na Convenção Coletiva de Trabalho que alcança a 
categoria pertinente àprestação dos serviços. 
8.2.11. Os benefícios e as vantagens das categorias não poderão ser inferiores aos estabelecidos 
nasConvenção Coletiva de Trabalho dos Sindicatos aos quais as licitantes e os profissionais 
estejam vinculados. 
8.2.12. Na formulação de sua proposta, a empresa deverá observar o regime de tributação 
aoqual está submetida, no tocante à incidência das alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu 
faturamento,conforme previsto na Lei nº 10.637/2002 e na Lei nº 10.833/2003 (Acórdão TCU- 
Plenário nº 2.647/2009). 
8.2.13. A CONTRATADA deverá comprovar por meio de documentação hábil o seu regime de 
tributação,no envio de sua proposta adequada, a fim de que se possa certificar que as alíquotas 
do PIS e da COFINSconsignadas na planilha conferem com sua opção tributária. 
8.2.14. De acordo com as orientações da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento de 
11 deoutubro de 2019 as concorrentes optantes pelo regime de lucro real (com direito à 
incidência não cumulativade contribuições ao PIS e COFINS), devem cotar na planilha de custos 
e formação de preços as alíquotasmédias efetivamente recolhidas dessas contribuições.  
8.2.15. Para a comprovação das alíquotas médias efetivas, a licitante deverá encaminhar ao 
Pregoeiroos documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD - Contribuições) para 
o PIS/PASEP e COFINSdos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou 
outro meio hábil, em que seja possíveldemonstrar as alíquotas médias efetivas. 
8.2.16. A comprovação das alíquotas médias efetivas deverá ser feita no momento da 
repactuação ouda renovação contratual a fim de se promover os ajustes necessários decorrentes 
das oscilações dos custosefetivos de PIS e COFINS. 
8.2.17. A Administração não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções 
coletivas detrabalho que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam 
valores ou índices obrigatóriosde encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 
os insumos relacionados ao exercício daatividade, por força do art. 6º da Instrução 
Normativa/SEGES/MPDG n. 5/2017. 
8.3. Deverá estar incluído na proposta do licitante, além das planilhas de custos e formação de 
preços: 
8.3.1. Declaração expressa de que o licitante é responsável exclusivo pela alocação dos 
profissionais necessários à perfeita e completa execução do objeto, observadas as especificações 
deste Termo de Referência.  
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8.3.2. Declaração expressa de que orientará os seus empregados a adotar os procedimentos 
ambientalmente adequados na execução dos serviços,inclusive no que concerne à economia de 
energia elétrica e água. 
8.3.3.Declaração de que sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º 
da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
8.3.4 Comprovante da prestação de garantia de proposta de que trata o Art. 58 da Lei 
14.133/2021. 
8.3.5.  Será desclassificada a proposta que:  
8.3.5.1. contiver vícios insanáveis; 
8.3.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência ou sejam 
incompatíveis com o serviço licitado; 
8.3.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
8.3.5.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
8.3.5.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido peloPregoeiro; 
8.3.5.6. apresentarem salário base e/ou benefícios do posto de trabalho inferior ao estipulado 
pela administração; 
8.3.5.7. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 
global, os quantitativos e os preços unitários dos itens. 
8.4. Serão reputadas inexequíveis as propostas cujos valores finais resultarem inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. (art. 59, Lei nº 14.133/2021). 
8.41. O referencial percentual de inexequibilidade, em relação ao valor orçado pela 
Administração constitui uma mera presunção, que deverá ser confirmada após diligência a ser 
conduzida pelo pregoeiro, devendo convocar o licitante a justificar e provar a exequibilidade de 
sua proposta. 
8.4.2 Em sede de diligência para fins de comprovação de exequibilidade da proposta,  o Pregoeiro 
deverá solicitar do licitante que apresente documentos para certificar que: 
I. O custo do licitante não ultrapassa o valor da proposta; e  
II. Existem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
8.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e suas validades jurídicas, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.058.757,48 (quatro milhões, cinquenta e 
oito mil, setecentos e cinquenta e sete reais e quarenta e oito centavos) conforme valores 
apostos na tabela abaixo: 
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POSTO QTD VALOR  
UNITÁRIO 

TOTAL 
MENSAL 

TOTAL  
ANUAL 

Assistente de monitoração (noturno) 02 10.146,79 20.293,58 243.522,96 

Assistente de monitoração (diurno) 09 8.600,16 77.401,44 928.817,28 

Operador de computador A 05 8.600,16 43.000,80 516.009,60 

Operador de computador B 05 10.746,57 53.732,85 644.794,20 

Operador de manutenção 03 10.746,57 32.239,71 386.876,52 

Assistente de Produção 03 12.750,03 38.250,09 459.001,08 

Encarregado de Equipe 02 12.750,03 25.500,06 306.000,72 

Encarregado de Produção 02 15.591,94 31.183,88 374.206,56 

Encarregado Geral 01 16.627,38 16.627,38 199.528,56 

TOTAL 32 - 338.229,79 4.058.757,48 

Obs.: Para a presente estimativa utilizou-se a CCT do Sindicato das Empresas de Asseio, 
Conservação e Serviços Terceirizados do Estado do Tocantins – SEAC. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis;  
10.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  
10.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência;  
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 
5/2017.  
10.6. Efetuar as retenções legais para a Conta vinculada, realizando as liberações conforme as 
condições contratuais. 
10.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:  
10.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  
10.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADA s;  
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10.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
10.7.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens.  
10.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:  
10.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de 
auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;  
10.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 
irregularidade;  
10.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados 
até a data da extinção do contrato.  
10.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na 
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção 
ou rescisão do contrato.  
10.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato;  
10.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  
10.12. Cientificar a Procuradoria Jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;  
10.13. Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, 
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;  
10.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas de segurança 
e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado.  
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  
11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
11.3. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração.  
11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Aleto, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, 
ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;  
11.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  
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11.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  
11.7. Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados além de provê-
los de identificação por meio de crachá, e,de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), quando 
for o caso;  
11.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste 
Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;  
11.9. As empresas CONTRATADAS que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, 
conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017:  
11.9.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do 
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 
caso;  
11.9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela 
CONTRATADA; e 
11.9.3. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 
serviços;  
11.9.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitação dos encargos 
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;  
11.9.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 
empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento 
de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente 
comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do 
que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.  
11.10. Fica a CONTRATADA na obrigação de “apresentar relação mensal dos empregados que 
expressamente optarem por não receber o vale transporte”.  
11.11. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sites oficiais, a empresa 
CONTRATADA cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta (30) do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos:  
I) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
II) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
III) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do 
domicílio ou sede do contratado;  
IV) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
V) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo 
VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;  
11.12. Substituir, no prazo de 02(horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, 
o empregado posto a serviço da CONTRATANTE, devendo identificar previamente o respectivo 
substituto ao Fiscal do Contrato;  
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11.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;  
11.13.1 Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas 
em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, de 
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos 
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade.  
11.14. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 
possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE. Em caso de impossibilidade 
de cumprimento desta disposição, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa, a fim de que a 
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.  
11.15. Autorizar a Administração CONTRATANTE, no momento da assinatura do contrato, a fazer 
o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando 
não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  
11.15.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração 
(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos 
contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à 
Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários 
e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.  
11.16. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços 
no turno imediatamente subsequente;  
11.17. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;  
11.18. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administração;  
11.19. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à 
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;  
11.20. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:  
11.20.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 
do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 
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11.20.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços 
ou da admissão do empregado;  
11.20.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos 
de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando 
disponível.  
11.21. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;  
11.22. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços;  
11.23. Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento 
das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 
pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição 
da CONTRATANTE;  
11.23.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento 
da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até 
que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  
11.23.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no 
subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução 
dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  
11.23.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 
CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.  
11.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
11.25. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
11.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
11.27. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;  
11.28. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei 
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples 
Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, 
§1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.  
11.28.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a CONTRATADA deverá apresentar cópia 
do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, 
até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.  
11.29. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
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caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei n° 14.133/2021.  
11.30. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
11.31. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do serviço.  
11.32. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do serviço.  
11.33. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.  
11.34. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, equipamentos, e 
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  
11.35. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado.  
11.36. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
11.37. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, qualquer 
mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo 
de Referência.  
11.38. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
11.39. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  
11.40. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da CONTRATANTE;  
11.41. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  
11.42. Possuir ou instalar um escritório no município de Palmas - TO, sede deste Poder Legislativo 
Estadual, para atender às demandas da execução do contrato, a ser comprovado no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato. 
 
12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  
12.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
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prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  
13.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes dos arts. 96 a 102 
da Lei nº 14.1336, de 1º de abril de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor total anual do contrato.  
13.2 No prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA 
deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 
dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
13.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento).  
13.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.  
13.3 A validade da garantia, deverá abranger um período de 90 (noventa) dias após o término da 
vigência contratual.  
13.4 A garantia assegurará o pagamento de:  
13.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;  
13.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;  
13.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 
13.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.  
13.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.  
13.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica 
indicada pela CONTRATANTE, com atualização monetária. 
13.7 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
13.8 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  
13.9 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contados da data em que for notificada.  
13.10 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  
13.11 Será considerada extinta a garantia:  
13.11.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as 
cláusulas do contrato;  
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13.11.2 No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 
termos da comunicação.  
13.12 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.  
13.13 A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista neste Termo de Referência.  
 
14. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
14.1 As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de 
Proteção de Dados – LGPD, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, 
em especial quanto à finalidade e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução 
dos fins a que se propõe o presente edital com comprometimento na proteção dos direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimento da personalidade da 
pessoa natural, relativos ao tratamento destes dados em meios físicos e digitais. 
14.2 Para efeitos legais, a Assembleia Legislativa do Tocantins, figura na qualidade de Controlador 
dos dados quando fornecidos à CONTRATADA para tratamento, sendo esta enquadrada como 
Operador dos dados. Em relação aos dados próprios de suas atividades e tratamento, a 
CONTRATADA será a Controladora destes; 
14.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter 
dados pessoais ou segredos de negócio implicará à CONTRATADA, seus empregados e prepostos 
na obrigação de sigilo, cujos teores declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos 
dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que por 
qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razão deste contrato, 
ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida e/ou 
descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da 
LGPD; 
14.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do 
serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da Assembleia Legislativa, com a 
responsabilização da CONTRATADA na obtenção do consentimento dos titulares (salvo nos casos 
em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser 
utilizados na execução dos serviços especificados neste edital, e em hipótese alguma poderão 
ser compartilhados ou utilizados para outros fins, não afastadas as penalidades aplicáveis nos 
termos da LGPD; 
14.5. A CONTRATADA deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos 
das obrigações, deveres, sanções e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à 
Política de Privacidade da Assembleia Legislativa, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta 
e tratamento dos dados pessoais de que trata este item; 
14.6. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela CONTRATADA 
após a finalização do tratamento para o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, 
estes deverão ser eliminados: 
14.6.1 Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador; 
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14.6.2. Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados 
pessoais; 
14.6.3. Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que 
anonimizados os dados; 
14.7 A CONTRATADA cooperará com a Assembleia Legislativa no cumprimento das obrigações 
referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e demais legislações e 
regulamentações do tema em vigor e também no atendimento de requisições e determinações 
do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle administrativo em geral; 
14.8 O Encarregado de dados indicado pela CONTRATADA manterá contato formal com o 
Encarregado de dados pelo contrato indicado pela Assembleia Legislativa, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação 
de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 
questionamento das autoridades competentes; 
14.9 Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem 
confiados à CONTRATADA, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser 
submetidos ao setor responsável na Assembleia Legislativa para que decida previamente sobre 
a questão; 
14.10 Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste 
Termo e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 
14.11. A licitante deverá apresentar nos Documentos de Habilitação o Termo de 
Responsabilidade e Confidencialidade, conforme o modelo Anexo neste Termo de Referência. 
 
15. DA ANTICORRUPÇÃO  
151. Para execução do presente instrumento a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão 
observar o disposto na Lei 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.420/2015.  
15.2. Fica vedado aos licitantes e Aleto oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que 
seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 
corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que 
seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma e observando sempre a legislação 
pertinente. 
 
16. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO)  
 
16.1 Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 01 (um) ano contado na forma apresentada 
no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, 
competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória 
de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na 
forma estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução 
Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017.  
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16.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.  
16.3 O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado:  
16.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 
a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à 
época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo 
contrato;  
16.3.2 Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam 
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por 
autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;  
16.3.3 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes 
da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.  
16.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da 
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se 
como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente 
daquela em que foi celebrada ou apostilada.  
16.5 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos 
de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento 
da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.  
16.6 Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima 
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.  
16.7 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só 
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:  
16.7.1 Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 
decorrentes de mão de obra;  
16.7.2 Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);  
16.7.3 Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação 
aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;  
16.8 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE 
ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo 
de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se 
disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.  
16.9 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, 
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.  
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16.10 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença 
normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  
16.11 Os CUSTOS NÃO RENOVÁVEIS serão reduzidos em 90% (noventa por cento) a partir do 
primeiro dia do segundo ano de vigência contratual.  
16.11.1. São exemplos de Custos Não Renováveis os avisos prévios trabalhado e indenizado que 
caem da proporção de 30 (trinta) dias no primeiro ano para a proporção de 3 (três) dias a partir 
do segundo ano; esta redução também se aplica aos encargos sobre eles incidentes, como FGTS 
e Multa de 40% (quarenta por cento) sobre o FGTS. 
16.12 A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que 
somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não 
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.  
16.13 Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da 
categoria profissional abrangida pelo contrato.  
16.14 Quando a repactuação se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado 
(insumos não decorrentes da mão de obra), a CONTRATADA demonstrará o respectivo aumento 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, considerando-se a aplicação do índice de 
reajustamento IGPM do Governo Federal, mediante a aplicação da seguinte fórmula (art. 5º do 
Decreto n.º 1.054, de 1994):  
R = V (I – Iº) / Iº, onde:  
R = Valor do reajuste procurado;  
V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;  
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta da licitação;  
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;  
16.14.1 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  
16.14.2 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, 
obrigatoriamente, o definitivo.  
16.14.3 Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  
16.14.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio 
de termo aditivo.  
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16.15 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte:  
16.15.1 A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;  
16.15.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou  
16.15.3 Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, 
dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, 
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como 
para a contagem da anualidade em repactuações futuras.  
16.16 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.  
16.17 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.  
16.18 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a 
comprovação da variação dos custos.  
16.19 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 
aditamento ao contrato.  
16.20 A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 
modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, 
como condição para a repactuação. 
 
17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Aleto, conforme classificação funcional programática indicada 
pela Diretoria de Área de Execução Orçamentária e Financeira – DIOFI, acostada aos autos. 
17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
18.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
18.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
18.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
18.1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
18.1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
18.1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
18.1.2.4 - deixar de apresentar amostra quando exigível; 
18.1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
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18.1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
18.1.3.1 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
18.1.4 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
18.1.5 - fraudar a licitação 
18.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
18.1.6.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
18.1.6.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
18.1.6.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
18.1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
18.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
18.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
18.2.1 - advertência;  
18.2.2 - multa; 
18.2.3 - impedimento de licitar e contratar e 
18.2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
18.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
18.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida. 
18.3.2 - as peculiaridades do caso concreto 
18.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
18.3.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública 
18.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
18.4 - A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
18.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 15% do valor 
do contrato licitado. 
18.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 178.1.7 e 18.1.8, a multa será 
de 30% do valor do contrato licitado. 
18.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
18.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
18.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
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contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
18.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 
18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 
18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
18.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação.  
18.10 -  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
18.11 -  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
18.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
18.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
18.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
18.15. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2:  

TABELA 1 – GRAU/CORRESPONDÊNCIA 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

TABELA 2 - INFRAÇÕES 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

5 

 

2 Suspender ou interromper injustificadamente, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais, por dia e por unidade de 

atendimento; 

 

4 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 

 

3 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 

por dia; 

 

2 

 

5 

Deixar de registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 

 

1 

 

6 

Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 

notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência. 

 

2 

 

7 

Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência; 

 

2 

 

8 

Deixar de Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente 

ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

 

1 

 

9 

Deixar de Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 

notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 

3 

10 Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no edital/contrato; 

1 
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11 Deixar de providenciar treinamento para seus funcionários,quando 

solicitado pela CONTRATANTE. 

1 

12 Não guardar sigilo das informações confidenciais a que tem acesso em 

decorrência da execução contratual. 

3 

 
18.16. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor da CONTRATANTE, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
18.16.1 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 
19. CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 
19.1. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias 
e com FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se 
refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 
98/2022, são as estabelecidas neste Termo de Referência. 
19.2. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias. 
19.3. O futuro contratado deve autorizar a Administração CONTRATANTE, no momento da 
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e 
demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 
previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
19.4. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: 
por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e 
guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das 
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
19.5. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º 
salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de 
suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo 
CONTRATANTE em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, 
bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas 
verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN 
SEGES/MP n. 5/2017. 
19.6. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN 
SEGES/MP nº 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, 
incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização da Aleto e será 
feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações: 
19.6.1. 13º (décimo terceiro) salário; 
19.6.2. Férias e um terço constitucional de férias; 
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19.6.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 
19.6.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 
19.6.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no 
Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
19.6.6. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata 
die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado a Aleto e instituição financeira. 
Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica. 
19.6.7. Os valores referentes às provisões mencionadas neste Termo de Referência que sejam 
retidos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente 
à empresa que vier a prestar os serviços. 
19.6.8. O contratado poderá solicitar a autorização da Aleto para utilizar os valores da conta-
depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de 
eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante 
a vigência do contrato. 
19.6.9 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de 
vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será 
expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito 
vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis, 
a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 
19.6.10. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para 
o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores 
favorecidos. 
19.6.11. O contratado deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas aos 
funcionários para a quitação das obrigações trabalhistas. 
19.6.12. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 
respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da 
categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da 
quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, 
conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP nº 5/2017. 
 
20 - CONDIÇÕES GERAIS 
 
20.1. A CONTRATADA deverá atender às Normas de Segurança do Trabalho para a execução dos 
Trabalhos, bem como os padrões e procedimentos aplicáveis a cada posto. 
20.2.A CONTRATADA não poderá executar qualquer espécie de serviços que não estejam 
descritos 
no detalhamento técnico sem que haja a autorização da Fiscalização do Contrato por escrito, sob 
pena de ser penalizada ou não ser ressarcida. 
20.3. Serão desclassificados os licitantes que não atenderem à solicitação de apresentação de 
documentação complementar pelo Pregoeiro. 

 

Palmas, 02 de outubro de 2024. 



 

51 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu, Praça dos Girassóis S/N, Palmas -T O, CEP: 77.001.902 

Tel: (63) 3212-5000, www.al.to.leg.br 

 

 

 

__________________________________________ 
ARMANDO SOARES DE CASTRO FORMIGA 

Diretor de Área de Radiodifusão 

___________________________________ 
ANTONIO LOPES BRAGA JÚNIOR 
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MODELO 1 - TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE 

 

Empresa _____________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________, neste ato representada por 
_________, nacionalidade, estado civil, cargo, inscrito (a) no CPF sob o nº __________________, declaro 
ter ciência da obrigatoriedade, a partir desta data, quanto ao cumprimento das regulamentações 
descritas na Política de Segurança da Informação da Assembleia Legislativa do Tocantins. Comprometo-
me ainda a observar o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, Lei nº 13.709/2018, de 14 de 
agosto de 2018, e cumprir o dever em salvaguardar a informação sigilosa e pessoal, bem como assegurar 
a publicidade da informação ostensiva, utilizando-as, exclusivamente, para o exercício de minhas 
atribuições sob pena de responsabilização administrativa, civil e penal. 

Para efeitos deste Termo, além das definições constantes do artigo 5º da LGPD, aplicam-se as seguintes 
definições: 

Agente Público: todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, 
emprego ou função nos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual. 

Informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato. 

Informação pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou identificável, relativa à 
intimidade, vida privada, honra e imagem, como: resultado de exames médicos; lista de nomes, e-mail 
dos servidores ou colaboradores da Assembleia Legislativa e respectivos dados, armazenados sob 
qualquer forma; Informações referentes a salários e benefícios dos servidores. 

Informação sigilosa: informação submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de 
sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade ou do Estado, e aquelas abrangidas pelas demais 
hipóteses legais de sigilo, tais como: Sigilos Decorrentes de Direitos de Personalidade: Sigilo Fiscal, Sigilo 
Bancário, Comercial, Sigilo Empresarial, Sigilo Contábil; Sigilos de Processos e Procedimentos: Acesso a 
Documento Preparatório, Sigilo do Procedimento Administrativo Disciplinar em Curso, Sigilo do Inquérito 
Policial, Segredo de Justiça no Processo Civil, Segredo de Justiça no Processo Penal; Informação de 
Natureza Patrimonial: Segredo Industrial, Direito Autoral e Propriedade Intelectual de Programa de 
Computador, Propriedade Industrial. Serão, ainda, consideradas informações confidenciais todas aquelas 
que assim forem identificadas pela Assembleia Legislativa, por meio de legendas ou quaisquer outras 
marcações, ou que, devido às circunstâncias da revelação ou à própria natureza da informação, devam 
ser consideradas confidenciais. 

Incidente de segurança: qualquer evento ou ocorrência que promova uma ou mais ações que 
comprometam ou que seja ameaça à integridade, autenticidade ou disponibilidade de qualquer ativo de 
TI da Assembleia Legislativa. 

Proprietário da informação: refere-se à parte interessada do órgão ou entidade, indivíduo legalmente 
instituído por sua posição e/ou cargo, o qual é responsável primário pela viabilidade e sobrevivência da 
informação. 

Dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável. 

Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, 
filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou 
à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. 

Dado anonimizado: dado relativo ao titular que não possa ser identificado, considerando a utilização de 
meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento. 
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Banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou em vários locais, em 
suporte eletrônico ou físico. 

Titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento. 

Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as decisões 
referentes ao tratamento de dados pessoais. 

Operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de dados 
pessoais em nome do controlador. 

Encarregado ou Encarregado de dados: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como 
canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD). 

Agentes de tratamento: o controlador e o operador. 

Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, produção, 
recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, 
comunicação, transferência, difusão ou extração. 

Anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do tratamento, por meio 
dos quais um dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo. 

Consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular concorda com o 
tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determinada. 

Bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, mediante guarda do dado pessoal 
ou do banco de dados. 

Eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco de dados, 
independentemente do procedimento empregado. 

Transferência internacional de dados: transferência de dados pessoais para país estrangeiro ou 
organismo internacional do qual o país seja membro. 

Uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional, interconexão de dados 
pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por órgãos e entidades públicos no 
cumprimento de suas competências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com 
autorização específica, para uma ou mais modalidades de tratamento permitida por esses entes públicos, 
ou entre entes privados. 

Relatório de impacto à proteção de dados pessoais: documentação do controlador que contém a 
descrição dos processos de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos às liberdades civis e 
aos direitos fundamentais, bem como medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco. 

Órgão de pesquisa: órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de 
direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, 
que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou 
aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico ou estatístico. 

Autoridade nacional: órgão da administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o 
cumprimento desta Lei em todo o território nacional. 

Por este termo de responsabilidade e confidencialidade, comprometo-me a: 

1. Não utilizar informações sigilosa (protegida por legislação específica) ou pessoal a que tiver acesso, 
para lograr benefício próprio exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro, ou para o uso de terceiros. 
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Estas informações nos diversos formatos (impresso, magnético ou digital) devem ser tratadas com 
absoluta reserva em qualquer condição e não podem ser divulgadas ou dadas a conhecer a terceiros não 
autorizados, inclusive aos próprios usuários (servidores públicos, estagiários, prestadores de serviço ou 
terceirizados) da Assembleia Legislativa, sem a autorização do proprietário da informação; 

2. Não efetuar gravação ou cópia da documentação sigilosa ou pessoal a que tiver acesso para fins 
diversos não relativos à função ou cargo; 

3. Manter a necessária cautela quando da exibição de dados em tela, impressora ou na gravação em meios 
eletrônicos, a fim de evitar que deles venham a tomar ciência pessoas não autorizadas; 

4. Não me ausentar da estação de trabalho sem encerrar a sessão de uso do navegador, bloquear estação 
de trabalho, garantindo assim a impossibilidade de acesso indevido por terceiros; 

5. Não revelar minhas senhas a ninguém, visto que são de uso pessoal e intrasferível e de conhecimento 
exclusivo, e tomar o máximo de cuidado para que elas permaneçam somente de meu conhecimento; 

6. Alterar minha senha regularmente e sempre que obrigatório ou que tenha suspeição de descoberta por 
terceiros, não usando combinações simples que possam ser facilmente descobertas; 

7. Responder, em todas as instâncias, pelas consequências das ações ou omissões de minha parte que 
possam pôr em risco ou comprometer a exclusividade de conhecimento de minha senha ou das 
transações a que tenha acesso; 

8. Não navegar em sites pornográficos, defensores do uso de drogas, de pedofilia ou sites de cunho 
racistas e similares ou realizar qualquer atividade tipificada como crime, bem como não fazer download 
de material protegido por direitos autorais ou com conteúdo impróprio; 

9. Respeitar as normas de segurança e restrições de sistema impostas pelos sistemas de segurança 
implantados na instituição, bem assim observar as normas e limites para o tratamento de dados pessoais 
estabelecidos na LGPD. 

10. Informar imediatamente ao setor responsável na Assembleia Legislativa e/ou ao 
controlador/encarregado dos dados pessoais, designado pela Assembleia Legislativa, a respeito de 
qualquer incidente de segurança da informação, ou relacionado ao tratamento de dados pessoais, ou 
violação, intencional ou não, das regras descritas na Política de Segurança da Informação e normas legais 
e regulamentares correlacionadas. 

De acordo com o Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei 2.848, de 1940) constitui infração inserir ou facilitar, 
o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos 
sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem 
indevida para si ou para outrem ou para causar dano (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000). 

A observância da obrigação de confidencialidade e sigilo, assumida pela minha pessoa por meio deste 
termo, com apoio na legislação federal e nas normas regulamentares que regem a matéria, possui caráter 
irrevogável e irretratável, e vigência enquanto a confidencialidade das informações/dados por mim 
tratados persistir, na forma da Lei nº 13.709/2018 e demais legislação e normativos que disponham sobre 
a matéria. 

Não será considerada quebra de confidencialidade a divulgação de informações ordenadas pela legislação 
ou por autoridade judiciária ou administrativa competente. 

O não cumprimento deste Termo implicará, para os que estiverem envolvidos na violação do sigilo e uso 
das informações da Assembleia Legislativa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, nas seguintes 
sanções:  

Para Servidores: sanções internas, variando de simples advertência à demissão por justa causa, conforme 
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o Regime Jurídico dos servidores da Assembleia Legislativa do Tocantins.  

Para parceiros, estagiários, prestadores de serviço ou terceirizados: variando de advertência à rescisão do 
respectivo contrato de prestação de serviço, com aplicação de todas as multas nele previstas por 
inadimplemento. 

Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo, fica eleito o foro de Palmas, Tocantins, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Local e data 

_____________________________________ 

Representante da empresa 

(nome da empresa) 
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MODELO 2-PROPOSTA DE PREÇOS 
 
À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO TOCANTINS 
 
Proposta que faz a empresa _________________________, para atendimento do objeto 
destinado a Assembleia Legislativa do Tocantins, em conformidade com o Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº ____/2024. 
 
Para tanto, oferecemos a este Poder Legislativo o preço para os itens abaixo relacionados, 
observadas as exigências e especificações de que tratam o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD VALOR 
MENSAL 

VALOR 
ANUAL 

01 Prestação de serviços de apoio e suporte 
operacional, com fornecimento de mão de obra 
especializada em caráter subsidiário, acessória e 
complementar, para as necessidades do 
desempenho regular das atividades materiais e aos 
assuntos que constituem a competência legal da 
Diretoria de Área de Radiodifusão (DIRADI) da 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
(Aleto). 

Mês 12   

TOTAIS   

 
A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da sua abertura. 
 
DADOS DA EMPRESA: 
a) Razão Social: 
b) CNPJ nº: 
c) Inscrição Estadual/Municipal nº: 
d) Endereço: 
e) Cidade/Estado: 
f) CEP: 
g) Contatos (Telefone Fixo e Celular): 
h) E-mail:  
i) Conta corrente 
- Banco: 
- Agência nº: 
- Conta nº 
 
(local e data) 
 

_________________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 
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Apêndice ao Termo de Referência 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
 
1.1. O Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o 
atendimento da demanda da Diretoria de Área de Radiodifusão (DIRADI), bem como demonstrar a 
viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas para o objeto da contratação requerida. 
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 
2.1. Trata-se da contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de 
apoio e suporte operacional, com fornecimento de mão de obra especializada em caráter subsidiário, 
acessória e complementar, para as necessidades do desempenho regular das atividades materiais e 
aos assuntos que constituem a competência legal da Diretoria de Área de Radiodifusão (DIRADI) da 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins (ALETO).  
 
2.2. Esta contratação encontra amparo legal na Lei nº 14.133 de 2021 e, subsidiariamente, na Instrução 
Normativa n.º 5, de 2017. 
 
2.3. A Assembleia Legislativa não possui, em seu plano de cargos, categorias funcionais inerentes para 
atender às demandas dos serviços constantes neste Estudo Preliminar, elencados no quadro abaixo. 
Observa-se que esta contratação atende à legislação, uma vez que esses serviços se destinam à 
realização de atividades auxiliares, instrumentais ou acessórias aos assuntos que constituem a área de 
radiodifusão da Aleto, necessários ao seu bom funcionamento e não inerentes às atribuições de cargos 
de seu quadro de servidores. 
 
2.4. No momento, os serviços são prestados por meio do Contrato n.º 136/2019, decorrente do 
processo nº 0215/2019, que se encerra a 06 de novembro de 2024, já completando o período de 60 
(sessenta) meses. Tendo em vista também a imprescindibilidade e essencialidade desses serviços, com 
o intuito de evitar descontinuidade na prestação, a instauração de um novo procedimento licitatório, 
faz-se necessária. 
 
2.5 Importa registrar que o serviço a ser contratado é de execução contínua, para que haja perenidade 
e o bom andamento das atividades da DIRADI, com postos de trabalho que visam à prestação de 
serviços nas áreas meio e, notadamente, em apoio àquelas de cunho finalísticas, cabendo ao quadro 
efetivo de pessoal lotado na unidade exercer atribuições indelegáveis à execução indireta: 
planejamento, coordenação, supervisão e controle.  
 
2.5. A prestação dos serviços não gerará vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a 
Administração contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

 
2.6. Os serviços demandados estão descritos na tabela abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO 

1 Prestação de serviços de apoio e suporte operacional, em caráter subsidiário e de 
atividade meio, com fornecimento de mão de obra, para atender às necessidades  da 
Diretoria de Área de Radiodifusão da Assembleia Legislativa do Tocantins. 

1.1 Assistente de monitoração (noturno)  

1.2 Assistente de monitoração (diurno)  

1.3 Operador de computador A (nível 1)  

1.4 Operador de computador B (nível 2)  

1.5 Operador de manutenção 

1.6 Assistente de Produção 

1.7 Encarregado de equipe 

1.8 Encarregado de Produção 

1.9 Encarregado Geral  

 
2.7 Carga Horária da Prestação de Serviço: 

 POSTO CARGA HORARIA  

Assistente de Monitoração 6 horas diárias – 7 dias por semana 

Operador de Computador A 6 horas diárias – 7 dias por semana 

Operador de Computador B 6 horas diárias 

Operador de manutenção 6 horas diárias 

Assistente de Produção 6 horas diárias 

Encarregado de Equipe 8 horas diárias 

Encarregado de Produção 8 horas diárias 

Encarregado Geral 8 horas diárias 

 

3. ÁREA REQUISITANTE 
Diretoria de Área de Radiodifusão (DIRADI) da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins (ALETO). 
 
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 
regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes em conformidade com a legislação vigente, e, 
além disso, deverão ser contratados em regime de mão de obra exclusiva, a fim de atender às 
demandas da DIRADI, de acordo com o quantitativo determinado. 
 
4.2. Além do constante nas demais cláusulas deste documento, a futura CONTRATADA deverá: 

• Demonstrar possuir as condições necessárias para a execução dos serviços objeto 
desta contratação; 

• Comprovar que já executou objeto compatível com o que será licitado, mediante a 
comprovação de experiência mínima de 3 (três) anos conforme § 5º, art. 67 da Lei nº 
14.133/2021; 



 

59 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu, Praça dos Girassóis S/N, Palmas -T O, CEP: 77.001.902 

Tel: (63) 3212-5000, www.al.to.leg.br 

• Comprovar que atende aos requisitos mínimos de habilitação econômico-financeira, 
jurídica e técnica conforme a legislação, bem como manter-se habilitada durante toda a 
execução dos serviços; 

• Atentar-se às práticas e critérios de sustentabilidade ambiental estabelecidos pela 
CONTRATANTE, bem como deverá estar apta a segui-los. 

4.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, as licitantes deverão comprovar os critérios 
constantes nos incisos I e II, e §§ 1º e 4º, do art. 69, da Lei nº 14.133 de 2021. 
 
4.4. Entende-se que a exigência de que a empresa concorrente já atue no mercado com pelo menos 3 
(três) anos de experiência na área fortalece o cenário para evitar dificuldades futuras na execução 
contratual, evitando a contratação de empresas inexperientes, situação que pode estar atrelada à 
fragilidade dos critérios adotados no edital licitatório. 
 
4.4.1 Logra-se com a apresentação dos Atestados de Capacidade Técnica a comprovação da 
experiência da empresa na prestação dos serviços, o que se constitui ponto chave para assegurar que 
o critério objetivo de julgamento das propostas seja efetivamente observado pelo órgão licitante, 
visando resguardar o interesse público em contratar empresa apta, dotada de experiência específica 
no serviço objeto do contrato. 
 
4.4.2. Ressalte-se que a experiência com esse tipo de contratação de serviços continuados não se 
apresenta como uma tarefa fácil, pois muitos órgãos de diversas esferas frequentemente enfrentam 
problemas com algumas empresas na execução deste tipo de contrato. Entre esses contratempos, 
pode se mencionar as interrupções na prestação de serviços, ausência de pagamento aos 
trabalhadores contratados, atrasos no pagamento dos benefícios (que podem acarretar, inclusive, em 
necessidade de sanções pela Administração), incapacidade da empresa manter a prestação de serviços 
ao longo do tempo sem falhar no cumprimento das suas obrigações trabalhistas e previdenciárias junto 
aos funcionários, resultando em prejuízos e até possíveis encerramentos prematuros de contratações, 
dentre outros. 
 
4.4.3. A temporalidade tratada não restringe o caráter competitivo do certame, pois se propõe a 
selecionar um segmento de empresas com maior experiência na gestão de mão de obra, com 
capacidade de recrutar e manter pessoal capacitado e honrar os compromissos fiscais, trabalhistas e 
previdenciários. 
 
4.4.5. Destaca-se que o § 5º, art. 67 da Lei nº 14.133/2021, autoriza expressamente a Administração a 
exigir da licitante a comprovação de que já executou serviços similares ao objeto da licitação, em prazo 
com o que está sendo licitado. 
 
4.4.6. De acordo com o artigo 107 da Lei nº 14.133/2021 os contratos para prestação de serviços 
continuados poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal.  
 
4.9. Existem situações em que as exigências têm fundamental importância para resguardar o interesse 
público e obter uma correta contratação. No ramo pertinente a esta licitação, a experiência exigida 
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recai sobre a gestão de pessoas com habilidades específicas para um determinado tipo de serviço, o 
que muitas empresas não conseguem manter por muito tempo. Na presente contratação, trata-se de 
serviços continuados que podem chegar a 10 (dez) anos de duração do contrato. Diante disso, se deve 
tomar as devidas precauções ao selecionar um fornecedor que realmente possua condições técnicas e 
financeiras, e capaz de ofertar uma proposta exequível e vantajosa para a administração. 
 
4.10. A CONTRATADA deverá comprovar que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados, nos termos do item 
10.6/C.1, do Anexo VII-A da IN 05/2017. 
4.11. Classificação dos Serviços e Forma de Seleção do Fornecedor: 
 
4.11.1. O objeto pode ser classificado como serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos no Edital, por meio de especificações usuais no mercado, 
conforme regra ínsita no inciso XIII, art. 6º, da Lei nº 14.133 /2021. 
 
4.11.2. Os padrões de desempenho e qualidade dos serviços ora tratados são passíveis de definição 
em edital, bem como neste ETP, bem como contam com especificações usuais de mercado. Portanto, 
trata-se de serviço comum, a ser contratado mediante licitação na modalidade pregão, conforme prevê 
a legislação vigente.  
 
4.11.3. O critério de julgamento será o menor preço global ofertado pela prestação dos serviços, não 
podendo ser superior ao valor máximo estabelecido pela administração. 
 
4.11.4. Os valores ofertados para o salário base de cada posto, não poderão ser inferiores ao estimado 
pela administração. 
 
4.11.5. Diante da precisão e simplicidade na aferição do valor final do contrato, entende-se pela adoção 
do regime de empreitada por preço global. 
 
4.11.5.1 O regime de empreitada preço global permite uma maior previsibilidade dos custos para a 
Administração. O valor do contrato é fixo e estabelecido previamente, evitando surpresas com gastos 
adicionais durante a execução dos serviços. Isso facilita o planejamento financeiro e contribui para o 
controle dos gastos públicos. 
 
4.11.5.2. O regime de empreitada preço global facilita a fiscalização dos serviços contratados. Como o 
valor é definido de forma global, não é necessário acompanhar individualmente cada etapa ou item do 
serviço prestado. Isso simplifica o trabalho da equipe responsável pela fiscalização, tornando o 
processo mais eficiente. 
 
4.11.5.3. Ao adotar o regime de empreitada preço global, é possível estabelecer critérios claros de 
qualidade e desempenho dos serviços. A empresa contratada tem a responsabilidade de entregar o 
serviço completo e de acordo com os requisitos estabelecidos, o que incentiva um maior controle de 
qualidade por parte do contratado. Isso contribui para a obtenção de resultados satisfatórios e para o 
cumprimento dos objetivos da contratação. 
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5. ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO ANTERIOR 
 
5.1. Encontra-se vigente o Contrato n.º 136/2019, decorrente do processo nº 0215/2019, firmado com 
a empresa Monte Carlo Serviços de Escritório e Limpeza LTDA para a prestação de serviço de 
fornecimento de mão de obra exclusiva de apoio. Esse contrato abrange um total de 26 postos de 
serviço, com vencimento em 06/11/2024. O valor anual do contrato, considerando as alterações e 
repactuações realizadas é de R$ 3.424.854,36 (três milhões, quatrocentos e vinte e quatro mil, 
oitocentos e cinquenta e quatro reais e trinta e seis centavos). 
 
5.2. Os postos e valores do contrato vigente são os que seguem: 

ITEM QTD DESCRIÇÃO 
Custo Mensal  
Unitário 

Custo total  
anual 

1.1 02 Assistente de monitoração – noturno  10.709,38 257.025,12 

1.2 09 Assistente de monitoração- diurno  9.044,73 976.830,84 

1.3 05 Operador de computador A (nível 1)  9.044,73 542.683,80 

1.4 05 Operador de computador B (nível 2)  11.316,07 678.964,20 

1.5 02 Supervisor de equipe  14.212,95 341.110,80 

1.6 03 Supervisor Geral  17.451,10 628.239,60 

Total anual 3.424.854,36 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
6.1. O mercado apresenta duas soluções para esse tipo de prestação de serviço, são elas: 
 
Solução 1: Postos de trabalho com dedicação exclusiva de mão de obra. 
 
Solução 2: Postos de trabalho sem dedicação exclusiva de mão de obra, ou sob demanda. 
 
6.2. A ALETO opta pela solução 1, pois permite que os profissionais alocados para a prestação de serviço 
estejam inseridos no cotidiano da Rede Legislativa de Rádio e Televisão, tomando conhecimento dos 
processos e rotinas inerentes à área, proporcionando assim uma maior produtividade, uma vez que o 
profissional estará familiarizado com as rotinas específicas da DIRADI. 
 
6.3. A solução em questão, prestação de forma contínua de serviços de apoio e suporte operacional, 
com fornecimento de mão de obra especializada em caráter subsidiário, acessória e complementar, é 
um modelo de contratação usual, com padrões de desempenho e características usualmente 
encontradas no mercado, similar a inúmeras contratações realizadas pela Administração Pública. 
 
6.4. Este é um modelo que já está inserido no âmbito da Assembleia Legislativa e que tem se mostrado 
bastante eficaz no que diz respeito a melhor execução e maior produtividade, em virtude de os 
profissionais que ocupam os postos previstos em contrato estarem presentes nas dependências da 
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Diretoria de Área de Radiodifusão, o que facilita o conhecimento e o desenvolvimento nas atividades 
que o setor necessita. 
 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
7.1. A Equipe de Planejamento iniciou os estudos a partir da leitura do processo administrativo de que 
trata a licitação anterior para contratação do objeto, realizada em 2019. O intuito era trazer 
informações para auxiliar na análise crítica do modelo utilizado face às necessidades atuais da 
instituição, buscando a melhoria na qualidade de prestação de serviço na Diretoria de Área de 
Radiodifusão e eficiência no serviço público. 
 
7.2. Ainda sobre o estudo inicial, observou-se que ocorreu uma série de mudanças no contexto do 
mercado de trabalho e no serviço público brasileiro nos últimos anos, principalmente no último 
quinquênio 2019-2024, período de vigência do último contrato. Mudanças resultantes não somente 
de uma evolução tecnológica, mas também por força maior frente à pandemia mundial causada pela 
COVID-19. 
 
7.3. O contexto em que a área de Radiodifusão da ALETO está inserida atualmente é bem diferente da 
contratação anterior, inúmeras mudanças ocorreram, dentre elas pode-se citar a expansão dos 
serviços da Rede Legislativa a diversos municípios do interior do Estado e a Reestruturação 
organizacional da ALETO. 
 
7.4. Nesse sentido, foi levado à discussão e reflexão o seguinte questionamento: em quais moldes 
seguirá o novo contrato de prestação de serviço, quais são as necessidades atuais da DIRADI e qual é 
o formato que mais atende a instituição a fim de se cumprir os princípios da administração pública? 
 
7. 5. Definição dos postos 
 
7.5.1. O pessoal que prestará os serviços contratados será coordenado, dirigido e fiscalizado pela 
empresa CONTRATADA, atendendo às normas de funcionamento da ALETO, da Rede Legislativa e as 
necessidades do serviço.  
 
7.5.2. Para a execução de todos os serviços demandados, são necessários profissionais com habilidades 
e requisitos específicos, conforme abaixo discriminados: 
 
7.5.2.1. Assistente de monitoração (Diurno): Monitorar os registros dos sistemas operacionais 
instalados no Centro de Irradiação da Rede Legislativa; anotar o comportamento dos equipamentos, 
através da coleta de dados (logs) gerados; manter informados os superiores hierárquicos (supervisores) 
da situação dos transmissores e periféricos, com a apresentação de relatórios e formulários referentes 
ao desempenho dos aparelhos. Escolaridade mínima: Ensino Fundamental completo. 
 
7.5.2.2. Assistente de monitoração (Noturno): Monitorar os registros dos sistemas operacionais 
instalados no Centro de Irradiação da Rede Legislativa; anotar o comportamento dos equipamentos, 
através da coleta de dados (logs) gerados; manter informados os superiores hierárquicos (supervisores) 
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da situação dos transmissores e periféricos, com a apresentação de relatórios e formulários referentes 
ao desempenho dos aparelhos. Escolaridade mínima: Ensino Fundamental completo. 
 
 
7.5.2.3. Operador de computador A: Operar sistemas operacionais integrados. Efetuar manutenção 
preventiva nos programas e aplicativos instalados nos computadores da DIRADI. Manter informado 
superiores hierárquicos (supervisores), com a apresentação de relatórios e formulários, do 
desempenho sistêmico. Escolaridade mínima: Ensino Médio completo.  
 
7.5.2.4. Operador de computador B: Operar sistemas operacionais integrados avançados. Efetuar 
manutenção sistêmica preventiva e corretiva nos programas e aplicativos instalados nos computadores 
da Rede Legislativa. Operar com precisão softwares e hardwares de comando remoto. Manter 
informados os superiores hierárquicos (supervisores), com apresentação de relatórios e formulários 
do desempenho. Escolaridade mínima: Ensino Médio completo. 
 
7.5.2.5. Operador de manutenção: Manutenção preventiva dos equipamentos dos transmissores, 
sistemas irradiantes e periféricos. Realizar inspeções de rotina. Identificar e analisar e corrigir de falhas. 
Planejamento de manutenção. Configuração e programação inicial de equipamentos. Solução de 
problemas. Relatar problemas aos superiores hierárquicos. Escolaridade mínima: Ensino Médio 
completo. 
 
7.5.2.6. Assistente de Produção: Acompanhar a produção de conteúdo e transmissão de eventos 
internos e externos. Assistir a produção, ou mesmo, integrar de produção programas e contribuições 
televisivas. Conduzir os projetos de forma eficiente e dentro do prazo. Relatar problemas ou percalços 
durante o liame da produção aos superiores hierárquicos. Escolaridade mínima: Ensino Superior 
incompleto. 
 
7.5.2.7. Encarregado de Equipe: Supervisionar a operação sistêmica da Rede Legislativa. Promover a 
edição de escalas, rotinas de trabalho e funcionais. Ajustar todos os fluxos e rotinas. Montar estratégias 
logísticas e operacionais. Intermediar as relações entre a empresa de terceirização, terceirizados e a 
Rede Legislativa. Escolaridade mínima: Ensino Médio completo. 
 
7.5.2.8. Encarregado de Produção: Gerencia a produção de conteúdo (mídia) gravado ou exibido ao 
vivo, desde o planejamento até a finalização do produto. Conduzir o núcleo de produção, coordenando 
a integração das equipes de apoio, de profissionais das produtoras fornecedoras e demais envolvidos 
na logística televisiva. Elaborar relatórios de desempenho e de produção. Sugerir produção de 
conteúdo. Escolaridade mínima: Ensino superior incompleto. 
 
 
7.5.2.9. Encarregado Geral: Supervisionar toda operação terceirizada e estabelecer o elo entre 
CONTRATANTE e CONTRATADA. Cobrar o alto nível de desempenho técnico da equipe terceirizada. 
Assegurar a geração ao vivo de todas as atividades plenárias (Comissões e Plenário) orientando os 
demais membros da equipe nos andamentos operacionais. Assegurar o fluxo de informações entre 
servidores da Assembleia Legislativa, da Rede Legislativa e terceirizados durante a realização dos 
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trabalhos legislativos, permitindo a completa integração do staff. Intermediar as relações entre a 
Diretoria Legislativa da Assembleia, Parlamentares e o time da Rede Legislativa durante o processo 
legislativo. Escolaridade mínima: Ensino Superior completo. 
 
7.5.3. Como inovação ao contrato anterior, houve inclusão de novos postos de serviços de pelos 
seguintes motivos: 
 
7.5.3.1. Atualização e adequação às demandas atuais: A ampliação reflete uma atualização e 
adequação às demandas e características das funções desempenhadas pelos profissionais de apoio na 
atualidade. Ela busca abranger uma ampla gama de atividades e responsabilidades, considerando as 
exigências e competências necessárias para o bom desempenho dessas funções no contexto atual de 
trabalho. 
 
7.5.3.2. O estudo atual também inova quando conclui que a Rede Legislativa precisa ser robustecida 
com postos específicos, tendo como objetivo aprimorar a eficiência da radiodifusão e garantir uma 
estratégia eficaz de entrega do conteúdo (através do canal aberto, da internet e via satélite), se tornado 
um meio cada vez mais importante para a interação com a sociedade. 
 
7.6. Pesquisa Salarial 
7.6.1. Para fins de aferição do serviço e efeito de pagamento, a especificação do preço por posto de 
trabalho permite uma melhor avaliação da execução do contrato, uma vez que há estabelecida uma 
unidade de medida. 
 
7.6.2. Considerando o nível de complexidade, a importância dos serviços a serem executados e o perfil 
profissional almejado para a realização dos serviços com eficiência pela força de trabalho que será 
alocada, os salários a serem pagos aos profissionais que irão prestar os serviços foram fixados tendo 
por base o seguinte: 
 
7.6.2.1. Pesquisa na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), do Ministério do Trabalho e Emprego. 
Foram consultadas as categorias profissionais que desempenham atividades análogas às requeridas 
neste Estudo Preliminar, no intuito de balizar a estimativa dos valores dos postos de trabalho, no 
entanto não foram encontradas categorias que desempenhassem funções similares. 
 
7.6.2.2. Pesquisa em editais de outros órgãos da Administração Pública, com a finalidade de verificar 
os valores dos salários praticados em contratos similares. Não se obtendo resultados satisfatórios. 
 
7.6.2.3. Pesquisa às Convenções Coletivas de Trabalho (CCT) normatizadas pelos Sindicados que 
estabelecem o piso das categorias. Tendo em vista que não há padrão de adoção de critérios exigidos 
para cada posto, se buscou informações de postos equiparáveis, mesmo assim não se chegou a um 
parâmetro satisfatório. 
 
7.6.2.4. Pesquisas junto a empresas de terceirização de mão de obra locais: foram solicitados 
orçamentos junto a pelo menos 03 (três) empresas que atuam com terceirização de mão de obra local, 
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com vistas a verificação da precificação do salário-base dos postos de trabalho, conforme dados 
acostados nos autos. 
 
7.6.3 Acredita-se ser pertinente e de extrema importância a sugestão de um salário referência atrativo, 
como forma de buscar mão de obra qualificada e reduzir os níveis de turnover, tendo em vista que a 
contratação em tela se mostra estratégica, sendo inconcebível a contratação de mão de obra de baixa 
qualificação ou com alta possiblidade de rotatividade na prestação dos serviços. 
 
7.6.4. O Acórdão nº 2.582/2012–TCU–Plenário apresenta posicionamento favorável nos contratos de 
execução indireta e contínua de serviços que “estipule valores mínimos de remuneração dos 
trabalhadores, nos contratos em que há alocação de postos de trabalho, quando houver necessidade 
de afastar o risco de selecionar colaboradores com capacitação inferior à necessária para execução dos 
serviços contratados". 
 
7.6.5. Os salários dos profissionais não poderão ser inferiores aos que serão estabelecidos no futuro 
Termo de Referência, em sentença normativa ou lei, acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho 
do sindicato aos quais os profissionais estejam vinculados. 
 
7.6.6. Necessário salientar que a utilização de valores salariais, em contratos vigentes, com valores 
superiores (em caso de prever na CCT) aos valores constantes das Convenções Coletivas de Trabalho 
(CCT), visa preservar a dignidade do trabalho, criar condições propícias à eficiente realização do serviço 
e proporcionar uma remuneração compatível com o perfil exigido, o que certamente influirá na 
motivação, produtividade e na qualidade dos serviços prestados, evitando-se, assim, êxodo de 
profissionais ambientados ao serviço. 
 
7.6.7. Importante salientar que a remuneração e os demais benefícios deverão respeitar as Convenções 
Coletivas de Trabalho firmadas entre os sindicatos da categoria profissional. Acrescenta-se o fato de 
que a utilização da CCT nesta contratação objetiva estabelecer um parâmetro para as despesas 
obrigatórias e respectivos benefícios como auxílio alimentação, eventuais seguros e outros, como 
também, servir como parâmetro legal para futuras repactuações e reajustes salariais. 
 
7.6.8. Com o intuito de proporcionar condições para a realização dos serviços com eficiência, bem 
como a motivação da força de trabalho que será alocada, o que certamente influirá na produtividade 
e na qualidade dos serviços prestados, após um exercício crítico dessa equipe de planejamento, optou-
se por manter o salário praticado no contrato atual com um pequeno reajuste, uma vez que não houve 
repactuação no último aditivo de prazo. Para os novos postos, observou-se a equiparação com os níveis 
dos demais, ficando assim definido conforme tabela abaixo:   
 

POSTO SALÁRIO BASE (R$) 

Assistente de Monitoração 2.786,64 

Operador de computador A (nível I) 2.786,64 

Operador de computador B (nível II) 3.617,50 

Operador de manutenção 3.617,50 

Assistente de Produção 4.391,50 
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Encarregado de Equipe                                                       4.391,50 

Encarregado de Produção 5.489,37 

Encarregado Geral 5.889,37 

 
7.6.9. Entende-se, assim, que este estudo está alinhado aos termos da legislação vigente. 
 
7.7. Flexibilização da jornada de trabalho 
7.7.1. No que tange à jornada de trabalho, entendeu-se ser mais benéfico para o atendimento das 
necessidades da rede legislativa, a possibilidade para acolher situações de caráter excepcional. 
 
7.7.2. Assim, definiu-se que a jornada a ser executada será conforme as atividades da Rede Legislativa 
e, de forma excepcional, ajustada a eventuais ocorrências, que será objeto de regime de compensação 
posterior, a ser definido pela Diretoria de Área de Radiodifusão, sem custo adicional para contratante.  
 
8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
 
8.1. Para definir os quantitativos de postos contratados, a equipe de planejamento, com o apoio da 
área demandante, realizou um estudo de levantamento das necessidades atuais, o que permitiu 
dimensionar os postos e a carga de trabalho, conforme detalhado no item 2.6. e, consequentemente 
o quantitativo de postos conforme detalhado abaixo: 
 

1.1  Assistente de monitoração – noturno  02 

1.2  Assistente de monitoração- diurno  09 

1.3  Operador de computador A (nível 1)  05 

1.4  Operador de computador B (nível 2)  05 

1.5  Operador de manutenção 03 

1.6  Assistente de Produção 03 

1.7  Encarregado de Equipe 02 

1.8  Encarregado de Produção 02 

1.9  Encarregado Geral  01 

TOTAL 32 

 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1. Com a finalidade de respaldar o processo de contratação para a prestação dos serviços em 
comento, foi aproveitada a pesquisa de preços citada no item 7.6.2.4. 
 
9.1.1. Para resultado da pesquisa de mercado essa equipe utilizou a métrica da média simples sobre o 
conjunto de preços. 
 
9.2. Os parâmetros da contratação ora vigente foram utilizados como limite. 
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9.3. Com base na definição dos valores do salário base, ocorreu a elaboração das planilhas de custos 
os benefícios da CTT a que se vincula o contrato atual, uma vez que não se encontrou categoria 
compatível, conforme já citado neste Estudo Preliminar. 
 
9.4. Expostos todos os fatos acima, estima-se que o valor contratual do objeto deste Estudo será de R$ 
3.781.012,68 (três milhões, setecentos e oitenta e um mil, doze reais e cinquenta e sessenta e oito 
centavos) conforme planilhas acostadas aos autos. 
 
10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
 
10.1. Após análise, a Equipe de Planejamento da contratação avaliou todas as possibilidades e riscos 
de parcelamento da solução, bem como a viabilidade do não parcelamento. Conclui-se que a 
contratação dos serviços sem o parcelamento do seu objeto é a opção que melhor atende aos 
interesses e necessidades da Administração pelos seguintes motivos: 
 
10.1.1. Valor significativo: O parcelamento dos serviços resultaria em contratos de menor valor, o que 
poderia torná-los menos atrativos para as empresas do segmento. Ao realizar uma contratação sem 
parcelamento, é possível manter um valor expressivo que seja mais vantajoso para as empresas 
participantes, estimulando a competição no processo licitatório. 
 
10.1.2. Maior competitividade: Ao consolidar o objeto em um único contrato de maior valor, é 
esperado que haja uma maior atratividade para as empresas do mercado. Isso resulta em uma maior 
competição entre os licitantes, o que pode favorecer a obtenção de propostas mais vantajosas para a 
Administração. 
 
10.1.3. Economia processual: Optar por um único contrato evita a necessidade de gerir múltiplos 
contratos, proporcionando uma economia processual significativa. A centralização das atividades de 
contratação simplifica os procedimentos administrativos e reduz a burocracia, otimizando o uso dos 
recursos da Administração. 
 
10.1.4. Facilidade de fiscalização: A concentração dos serviços em um único contrato facilita os 
procedimentos de fiscalização, uma vez que os controles e acompanhamentos serão exercidos sobre 
uma única empresa contratada. Isso simplifica a gestão e permite um melhor monitoramento dos 
resultados e cumprimento das obrigações contratuais. 
 
10.1.5. Economia de recursos financeiros: Ao evitar o parcelamento, reduz-se a necessidade de 
múltiplas publicações, como resultados de julgamento da licitação, extratos de contratos e termos de 
aditamentos. Isso resulta em economia de recursos financeiros, que poderão ser direcionados para 
outras áreas ou investimentos prioritários. 
 
10.1.6. Otimização de recursos humanos: A realização de um único procedimento de contratação 
concentra as atividades da equipe responsável pelo processamento da licitação, a assessoria jurídica e 
a equipe de fiscalização. Dessa forma, é possível otimizar a alocação de recursos humanos, evitando 
dispersão de esforços e garantindo uma gestão mais eficiente e eficaz 
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10.2. Em suma, a não fragmentação da contratação dos serviços em diferentes contratos apresenta 
diversos benefícios, sendo, portanto, a abordagem que melhor atende aos interesses da 
Administração, garantindo a eficiência e qualidade na contratação dos serviços. 
 
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
 
11.1. Não haverá necessidade de realizar contratações correlatas e/ou interdependentes. 
 
12. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
 
12.1. As contratações públicas são consideradas como instrumentos relevantes para a realização das 
políticas públicas. Nesse sentido, o alinhamento com o planejamento estratégico do órgão é vital para 
o alcance de resultados efetivos da organização tanto quanto para a entrega de produtos e ou serviços.  
 
12.2. A contratação pretendida encontra-se alinhada com o Plano Anual de Contratações da Aleto. 
 
13. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 
 
13.1. O benefício que se almeja com a contratação é a disponibilidade de serviços de apoio e suporte 
operacional, com fornecimento de mão de obra especializada em caráter subsidiário, acessória e 
complementar, para as necessidades do desempenho regular das atividades materiais e aos assuntos 
que constituem a competência legal da Diretoria de Área de Radiodifusão da Assembleia Legislativa do 
Tocantins. Isso permitirá melhor aproveitamento dos servidores públicos, direcionando-os para 
atividades que busquem alcançar os objetivos institucionais. 
 
14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
14.1. Será providenciada a definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão 
contratual, previamente ao contrato. 
 
14.2. Não se percebem mais providências a serem tomadas, uma vez que a ALETO já está habilitada 
para este tipo de prestação de serviços e dispõe de capacidades que atendem adequadamente o objeto 
desta contratação. 
 
15. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
15.1. Tendo em vista a especificidade do objeto da contratação, preliminarmente, não são identificados 
impactos ambientais. 
 
15.2. Porém, por se tratar de uma contratação de prestação de serviços de mão de obra exclusiva, os 
critérios de prática de sustentabilidade deverão estar alinhados com os projetos de Sustentabilidade e 
o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. Além disso, a empresa deverá cumprir os critérios de 
sustentabilidade ambiental, em especial: fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que 
se fizerem necessários, para a execução de serviços, se for o caso; realizar um programa interno de 
conscientização de seus empregados, nos 3 (três) primeiros meses de execução contratual, para 
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economia de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos 
sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 
 
16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
16.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base no Estudo Técnico 
Preliminar. 
 

Palmas, aos 27 de agosto de 2024. 

 

 

 

ARMANDO SOARES DE CASTRO FORMIGA 
Diretor de Área de Radiodifusão (DIRADI) 
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ANEXO III ao Edital 

MINUTA DO CONTRATO  

 

TERMO DE CONTRATO Nº ____/2024, 

CELEBRADO ENTRE A ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO TOCANTINS - TO E A 

EMPRESA _______________ VISANDO A 

________________ (RESUMO DO OBJETO). 

 

 

CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO TOCANTINS, instituição de direito 

público, inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº ___________________, com sede na 

XXXXXXX, em Palmas, Estado do Tocantins, neste ato representado pela sr. XXXXXXXX 

Presidente da Aleto,  XXXXXX CPF ________________, brasileiro, casado, residente em 

xxxxxxxx.  

 

CONTRATADA: ______________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 

__________, inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº ______________, por seu Representante 

Legal, ___________________, CPF ____________________ têm justos e certos o presente 

Contrato, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 

 

1.1. Tendo em vista o que consta no Processo nº _____/2024 e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial n. .../2024, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

2.1. Constitui objeto do presente, a contratação de empresa do ramo para prestação de serviços de 

apoio e suporte operacional, em caráter subsidiário, acessória e complementar, para as 

necessidades do desempenho regular das atividades materiais e aos assuntos que constituem a 

competência legal da Diretoria de Área de Radiodifusão (DIRADI) da Assembleia Legislativa do 

Estado do Tocantins (Aleto), conforme condições estabelecidas no Edital e seus anexos  

 

2.2. Objeto da contratação:  

 

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO V. 

UNIT. 

V. 

TOTAL 

01      

                                                           VALOR 

TOTAL 

 

 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1. O Termo de Referência; 
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2.3.2. O Edital da Licitação; 

2.3.3. A Proposta do contratado; 

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

3.1. O prazo inicial de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

Termo contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

3.1.1. Por se tratar de serviços contínuos, essenciais para o desenvolvimento das atividades da 

Assembleia Legislativa, o contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, até o limite decenal, 

caso as condições e preços permaneçam vantajosos para a administração, conforme previsto no 

art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA– SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

 

5.1. A empresa CONTRATADA deverá estar apta a iniciar a execução dos serviços de imediato, 

ou seja, no 1º (primeiro) dia útil após o início da vigência do Contrato. 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Praça dos Girassóis, s/n, Palácio João 

D’Abreu - Centro – Palmas – TO e nas instalações ocupadas pela Rede Legislativa. 

5.3. Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão CONTRATANTE, conforme a estação 

climática do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos 

itens seguintes: 

5.3.1 O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 

5.3.2 O traje indicado para os homens é o passeio completo (calça social, camisa de manga 

comprida, paletó, gravata e sapato social), indica-se para as mulheres o uso de tailleur (blazer e 

saia) ou vestidos e sapatos sociais, para os cargos de Encarregado (a) Geral. 

5.3.3 Duas Camisas Polo para os demais cargos. 

5.3.3.1. Um conjunto completo ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser 

substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 6 meses, ou a qualquer época, após 

comunicação escrita do CONTRATANTE, sempre que não atendam as condições mínimas de 

apresentação; 

5.3.4 As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade. 

5.3.5 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 

substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

5.3.6. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada 

do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do 

contrato. 

5.4.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 



 

72 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu, Praça dos Girassóis S/N, Palmas -T O, CEP: 77.001.902 

Tel: (63) 3212-5000, www.al.to.leg.br 

5.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias, mediante simples apostila. 

5.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

5.7.O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

5.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

Preposto 

5.9.A CONTRATADA deverá manter escritório ou filial em Palmas, Tocantins, para atendimento 

presencial e imediato das demandas.  

5.10. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 

objeto contratado. 

5.11. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o 

exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

5.12. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

5.13.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

5.14.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

5.15. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

5.16.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.17. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.18. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

5.19. Durante a execução do objeto – fase do recebimento provisório – o fiscal técnico designado 

deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas. 
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5.20.O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação 

da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizados. 

5.21. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

5.22. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

5.23. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, deve ser aplicada as sanções à 

CONTRATADA, de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

5.24. É vedada a atribuição à CONTRATADA da avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços por ela realizada. 

5.25. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços. 

5.26.A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

5.27.Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do 

contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores 

a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

Fiscalização Administrativa 

5.28. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

5.29. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

5.30. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e 

falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

5.31. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre 

outras, as seguintes comprovações: 

5.31.1 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

5.31.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a 

seguinte documentação: 

 



 

74 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu, Praça dos Girassóis S/N, Palmas -T O, CEP: 77.001.902 

Tel: (63) 3212-5000, www.al.to.leg.br 

5.31.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto 

de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF; 

5.31.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos, 

devidamente assinada pela CONTRATADA; 

5.31.1.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 

serviços; e 

5.31.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos: 

5.31.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União (CND); 

5.31.1.2.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

5.31.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

5.31.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

5.31.1.3. Entrega, quando solicitado pelo CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes 

documentos: 

5.31.1.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

Administração CONTRATANTE; 

5.31.1.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em 

que conste como tomador a parte CONTRATANTE; 

5.31.1.3.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 

serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

5.31.1.3.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale 

alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo 

Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; 

e 

5.31.1.3.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 

forem exigidos por lei ou pelo contrato; 

5.31.1.4. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão 

do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato; 

5.31.1.5. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

5.31.1.6. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 

contratuais; 

5.31.1.7. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado dispensado; 

5.31.1.8. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

5.31.2 Sempre que houver admissão de novos empregados pela CONTRATADA, os documentos 

elencados no item 5.29.1.1 acima deverão ser apresentados. 

5.31.3 A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 5.29.1.4 acima no 

prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta)dias, 

justificadamente. 

5.31.4 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos 

Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 
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5.31.5 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será 

aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de 

negociação, ata de negociação, dentre outros. 

5.31.6 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 

trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada 

por cartório competente ou por servidor da Administração. 

5.31.7 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os 

fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 

deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

5.31.8 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os 

fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 

deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

5.31.9 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 

habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções. 

5.31.10 A Administração CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a 

CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob 

pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

5.31.11 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à 

CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

5.31.12 Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze 

dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados 

da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

5.31.13 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a CONTRATANTE e os 

empregados da CONTRATADA. 

5.31.14 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 

CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e 

para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 

rescisórias. 

5.31.15 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

5.31.16 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

5.31.17 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 

administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo 

relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO (art. 92, V) 

 

6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, salários, benefícios, encargos sociais, 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

Do recebimento 

6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico 

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo. 

6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 

a ser paga. 

6.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

6.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

6.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

6.6.1 O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato; 

6.6.2 O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos 

salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre 

outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

6.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

6.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

6.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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6.12.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

6.12.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

6.12.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.12.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

6.12.5 Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

6.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

6.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10(dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.17. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.18. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.18.1 o prazo de validade; 

6.18.2 a data da emissão; 

6.18.3 os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 

6.18.4 o período respectivo de execução do contrato; 

6.18.5 o valor a pagar; e 

6.18.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.19. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

CONTRATANTE; 

6.20. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
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6.21. A Administração deverá realizar consultas para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

6.22. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do CONTRATANTE. 

6.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos. 

6.24. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 

a ampla defesa. 

6.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

6.26. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

6.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

6.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.29.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

6.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

CLAÚSULA SÉTIMA - CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 

 

7.1. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

com FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere 

o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 

98/2022, são as estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.2. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias. 

7.3. O futuro contratado deve autorizar a Administração CONTRATANTE, no momento da 

assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais 

verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e 
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do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o 

momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

7.4. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por 

falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias 

de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, 

com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 

trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

7.5. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário 

e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas 

repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo 

CONTRATANTE em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, 

bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas 

verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN 

SEGES/MP n. 5/2017. 

7.6. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN 

SEGES/MP nº 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, 

incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização da Aleto e será feita 

exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações: 

7.6.1. 13º (décimo terceiro) salário; 

7.6.2. Férias e um terço constitucional de férias; 

7.6.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 

7.6.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 

7.6.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo 

XII da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

7.6.6. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata 

die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado a Aleto e instituição financeira. 

Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica. 

7.6.7. Os valores referentes às provisões mencionadas neste Termo de Referência que sejam 

retidos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à 

empresa que vier a prestar os serviços. 

7.6.8. O contratado poderá solicitar a autorização da Aleto para utilizar os valores da conta-

depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais 

indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência 

do contrato. 

7.6.9 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios 

da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após 

a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a 

movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à 

Instituição Financeira no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação 

dos documentos comprobatórios pela empresa. 

7.6.10. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o 

pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores 

favorecidos. 

7.6.11. O contratado deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias 

úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas aos 

funcionários para a quitação das obrigações trabalhistas. 
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7.6.12. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva 

titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria 

correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de 

todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 

do Anexo XII da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

(REPACTUAÇÃO) (art. 92, V) 

 

8.1 Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 

CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 01 (um) ano contado na forma apresentada 

no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo 

à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo 

e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma 

estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa 

SEGES/MP n° 5, de 2017.  

8.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito 

ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 

datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 

insumos necessários à execução do serviço.  

8.3 O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado:  

8.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a 

partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à 

época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

8.3.2 Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam 

diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por 

autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;  

8.3.3 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes 

da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.  

8.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última 

repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última 

repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que 

foi celebrada ou apostilada.  

8.5 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 

contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos 

de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da 

vigência do contrato, caso não haja prorrogação.  

8.6 Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima 

fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.  

8.7 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 

ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:  

8.7.1 Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 

decorrentes de mão de obra;  

 



 

81 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu, Praça dos Girassóis S/N, Palmas -T O, CEP: 77.001.902 

Tel: (63) 3212-5000, www.al.to.leg.br 

8.7.2 Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação 

legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 

estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);  

8.7.3 Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos 

custos sujeitos à variação de preços do mercado;  

8.8 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio 

ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 

CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 

prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 

valores reajustados, sob pena de preclusão.  

8.9 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 

diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, 

dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.  

8.10 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 

Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  

8.11 Os CUSTOS NÃO RENOVÁVEIS serão reduzidos em 90% (noventa por cento) a partir do 

primeiro dia do segundo ano de vigência contratual.  

8.11.1. São exemplos de Custos Não Renováveis os avisos prévios trabalhado e indenizado que 

caem da proporção de 30 (trinta) dias no primeiro ano para a proporção de 3 (três) dias a partir do 

segundo ano; esta redução também se aplica aos encargos sobre eles incidentes, como FGTS e 

Multa de 40% (quarenta por cento) sobre o FGTS. 

8.12 A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que 

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não 

previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 

bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.  

8.13 Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 

comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria 

profissional abrangida pelo contrato.  

8.14 Quando a repactuação se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado 

(insumos não decorrentes da mão de obra), a CONTRATADA demonstrará o respectivo aumento 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, considerando-se a aplicação do índice de 

reajustamento IGPM do Governo Federal, mediante a aplicação da seguinte fórmula (art. 5º do 

Decreto n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde:  

R = Valor do reajuste procurado;  

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;  

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 

entrega da proposta da licitação;  

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;  

8.14.1 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA 
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obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

8.14.2 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, 

obrigatoriamente, o definitivo.  

8.14.3 Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor.  

8.14.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de 

termo aditivo.  

8.15 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 

observando-se o seguinte:  

8.15.1 A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;  

8.15.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 

periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou  

8.15.3 Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 

envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, 

dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, 

podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para 

a contagem da anualidade em repactuações futuras.  

8.16 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.  

8.17 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.  

8.18 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não 

cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a 

comprovação da variação dos custos.  

8.19 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem 

com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.  

8.20 A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 

modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como 

condição para a repactuação. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis;  

9.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

9.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência;  
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9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP 

nº 5/2017.  

9.6. Efetuar as retenções legais para a Conta vinculada, realizando as liberações conforme as 

condições contratuais. 

9.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:  

9.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  

9.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADA s;  

9.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 

à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.7.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias 

e passagens.  

9.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:  

9.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de 

auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;  

9.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 

efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 

irregularidade;  

9.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até 

a data da extinção do contrato.  

90.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação 

dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão 

do contrato.  

9.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato;  

9.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

9.12. Cientificar a Procuradoria Jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;  

9.13. Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, 

relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;  

9.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

10.3. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração.  
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10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Aleto, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 

integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no 

edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;  

10.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

10.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  

10.7. Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados além de 

provê-los de identificação por meio de crachá, e,de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 

quando for o caso;  

10.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo 

de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;  

10.9. As empresas CONTRATADAS que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, 

conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017:  

10.9.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do 

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 

caso;  

10.9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela 

CONTRATADA; e 

10.9.3. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 

serviços;  

10.9.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitação dos 

encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;  

10.9.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado 

que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de 

empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com 

toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando 

do encerramento do contrato administrativo.  

10.10. Fica a CONTRATADA na obrigação de “apresentar relação mensal dos empregados que 

expressamente optarem por não receber o vale transporte”.  

10.11. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sites oficiais, a empresa 

CONTRATADA cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar 

ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta (30) do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

I) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

II) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

III) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do contratado;  

IV) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

V) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 

Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;  



 

85 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu, Praça dos Girassóis S/N, Palmas -T O, CEP: 77.001.902 

Tel: (63) 3212-5000, www.al.to.leg.br 

10.12. Substituir, no prazo de 02(horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, 

o empregado posto a serviço da CONTRATANTE, devendo identificar previamente o respectivo 

substituto ao Fiscal do Contrato;  

10.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;  

10.13.1 Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas 

em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, 

de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou 

que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 

encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 

exercício da atividade.  

10.14. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar 

a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE. Em caso de impossibilidade de 

cumprimento desta disposição, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa, a fim de que a 

Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.  

10.15. Autorizar a Administração CONTRATANTE, no momento da assinatura do contrato, a 

fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 

diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando 

não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

10.15.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: 

por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e 

guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 

Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das 

demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.  

10.16. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços 

no turno imediatamente subsequente;  

10.17. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo 

de Referência;  

10.18. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração;  

10.19. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à 

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;  

10.20. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:  

10.20.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 
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contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 

do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

10.20.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços 

ou da admissão do empregado;  

10.20.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de 

recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.  

10.21. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;  

10.22. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços;  

10.23. Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento 

das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 

pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição 

da CONTRATANTE;  

10.23.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento 

da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até 

que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

10.23.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no 

subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução 

dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

10.23.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 

CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.  

10.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

10.25. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

10.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

10.27. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas 

no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;  

10.28. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços 

mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei 

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples 

Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, 

II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.  

10.28.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a CONTRATADA deverá apresentar cópia 

do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 

comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, 

até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.  

10.29. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei n° 14.133/2021.  
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10.30. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.31. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do serviço.  

10.32. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do serviço.  

10.33. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros.  

10.34. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, equipamentos, e 

tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  

10.35. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado.  

10.36. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

10.37. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, qualquer 

mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes do Termo de 

Referência.  

10.38. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

10.39. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  

10.40. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da CONTRATANTE;  

10.41. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

11.42. Possuir ou instalar um escritório no município de Palmas - TO, sede deste Poder Legislativo 

Estadual, para atender às demandas da execução do contrato, a ser comprovado no prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

11.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes dos art. 96 a 102 da 

Lei nº 14.1336, de 1º de abril de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

total anual do contrato.  

11.2 No prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA 

deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro 

ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
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11.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 

máximo de 2% (dois por cento).  

11.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.  

11.3 A validade da garantia, deverá abranger um período de 90 (noventa) dias após o término da 

vigência contratual.  

11.4 A garantia assegurará o pagamento de:  

11.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

11.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 

do contrato;  

11.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

11.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.  

11.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.  

11.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta 

específica indicada pela CONTRATANTE, com atualização monetária. 

11.7 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.8 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação.  

11.9 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, contados da data em que for notificada.  

11.10 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

11.11 Será considerada extinta a garantia:  

11.11.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as 

cláusulas do contrato;  

11.11.2 No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos 

da comunicação.  

11.12 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.  

11.13 A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 

forma prevista no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156,  

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

f) Multa moratória de 1,00% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
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12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

12.11 - A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

12.12. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2:  

TABELA 1 – GRAU/CORRESPONDÊNCIA 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

TABELA 2 - INFRAÇÕES 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

5 
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2 Suspender ou interromper injustificadamente, salvo motivo de força maior 

ou caso fortuito, os serviços contratuais, por dia e por unidade de 

atendimento; 

 

4 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, 

por empregado e por dia; 

 

3 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 

por dia; 

 

2 

 

5 

Deixar de registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade 

de seu pessoal, por funcionário e por dia; 

 

1 

 

6 

Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 

pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência. 

 

2 

 

7 

Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência; 

 

2 

 

8 

Deixar de Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou 

não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

 

1 

 

9 

Deixar de Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 

pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 

3 

10 Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no edital/contrato; 

1 

11 Deixar de providenciar treinamento para seus funcionários,quando 

solicitado pela CONTRATANTE. 

1 

12 Não guardar sigilo das informações confidenciais a que tem acesso em 

decorrência da execução contratual. 

3 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

 

13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- QUARTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
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14.1 As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de 

Proteção de Dados – LGPD, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, 

em especial quanto à finalidade e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução 

dos fins a que se propõe o presente edital com comprometimento na proteção dos direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 

natural, relativos ao tratamento destes dados em meios físicos e digitais. 

14.2 Para efeitos legais, a Assembleia Legislativa do Tocantins, figura na qualidade de Controlador 

dos dados quando fornecidos à CONTRATADA para tratamento, sendo esta enquadrada como 

Operador dos dados. Em relação aos dados próprios de suas atividades e tratamento, a 

CONTRATADA será a Controladora destes; 

14.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam 

conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará à CONTRATADA, seus empregados e 

prepostos na obrigação de sigilo, cujos teores declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação 

aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que por 

qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razão deste contrato, 

ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida e/ou 

descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da 

LGPD; 

14.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do 

serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da Assembleia Legislativa, com a 

responsabilização da CONTRATADA na obtenção do consentimento dos titulares (salvo nos 

casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser 

utilizados na execução dos serviços especificados neste edital, e em hipótese alguma poderão ser 

compartilhados ou utilizados para outros fins, não afastadas as penalidades aplicáveis nos termos 

da LGPD; 

14.5. A CONTRATADA deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos 

das obrigações, deveres, sanções e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Política 

de Privacidade da Assembleia Legislativa, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e 

tratamento dos dados pessoais de que trata este item; 

14.6. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela 

CONTRATADA após a finalização do tratamento para o qual foram coletados nos casos listados 

a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados: 

14.6.1 Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador; 

14.6.2. Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados 

pessoais; 

14.6.3. Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que 

anonimizados os dados; 

14.7 A CONTRATADA cooperará com a Assembleia Legislativa no cumprimento das obrigações 

referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e demais legislações e 

regulamentações do tema em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do 

Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle administrativo em geral; 

14.8 O Encarregado de dados indicado pela CONTRATADA manterá contato formal com o 

Encarregado de dados pelo contrato indicado pela Assembleia Legislativa, no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de 

dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento 

das autoridades competentes; 
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14.9 Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem 

confiados à CONTRATADA, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser 

submetidos ao setor responsável na Assembleia Legislativa para que decida previamente sobre a 

questão; 

14.10 Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste Termo 

e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

14.11. A licitante deverá apresentar nos Documentos de Habilitação o Termo de Responsabilidade 

e Confidencialidade, conforme o modelo em Anexo no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ANTICORRUPÇÃO  

 

151. Para execução do presente instrumento a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão 

observar o disposto na Lei 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.420/2015.  

15.2. Fica vedado aos licitantes e Aleto oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que 

seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 

através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 

financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as 

leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra 

forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 

colaboradores ajam da mesma forma e observando sempre a legislação pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

16.1. As hipóteses de extinção do Contrato seguirão o disposto nos artigos 137, 138 e 139 da Lei 

nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios da 

Assembleia Legislativa do Tocantins, consignados no seu Orçamento deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

xxxxxxxxxxxxxxx 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES 

 

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 a 136 da Lei nº 

14.133, de 2021, no que couber. 
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19.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o 

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas 

obras, nos serviços ou nas compras e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite 

para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). (art. 125, caput, da Lei nº 14.133/2021).   

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 

 

20.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento, na forma prevista no art. 94 da 

Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

 

21.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro de Palmas - TO, 

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que a 

CONTRATADA tenha ou venha a assumir. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes CONTRATANTE e CONTRATADA. 

 

Palmas (TO),  ___ de _________ 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________ _______________________________________ 

CONTRATANTE CONTRATADA 

xxxxxxxx Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

  

_______________________________________ _______________________________________

__ 

1a. Testemunha 2a. Testemunha 
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ANEXO III 

MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

Referência: Pregão Presencial .../2024 

 

A empresa: ......................................................................., inscrita no CNPJ sob o 

Nº.........................., por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor (a) 

................................................................................., portador da Carteira de Identidade Nº 

........................................ e do CPF Nº .............................................................., DECLARA, para 

fins do disposto no inciso VI do Artigo 68 da Lei Nº 14.133/2023, acrescido pelas Lei N.º 9.854, 

de 27 de outubro de 1999, DOU de 28/10/1999, que não emprega menor de dezoito anos, em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (.....). 

(Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.) 

 

 

.............................................................. 

Local e data 

 

 

........................................................................ 

(Nome e assinatura do 

Representante legal) 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENCIAL ASSEGURANDO QUE A LICITANTE NÃO 

ESTÁ DECLARADA INIDÔNEA POR QUALQUER ÓRGÃO DA DMINISTRAÇÃO 

 

 

Eu, ............. (nome completo), representante legal da empresa ........... (razão social da proponente), 

CNPJ nº ___________, interessada em participar do Edital do Pregão Presencial Nº ......./2024 - 

Processo Nº ........../2024, promovido pela Assembleia Legislativa do Tocantins, declaro, sob as 

penas da Lei que, a empresa mencionada acima, não está declarada inidônea por qualquer órgão 

da Administração Pública ou impedida de licitar e contratar com este Poder Legislativo Estadual. 

 

 

..............., ..... de .............. de 2024 

 

 

_______________________________________________________ 

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 
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ANEXO V 

 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVINIENTES IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 

 

 

Eu, ............. (nome completo), representante legal da empresa ........... (razão social da proponente), 

CNPJ Nº _______, interessada em participar do Edital do Pregão Presencial Nº ......./2024 - 

Processo Nº ........../2024, promovido pela Assembleia Legislativa do Tocantins, declara, sob as 

penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

..............., ..... de .............. de 2024 

 

 

 

_______________________________________________________ 

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO 

 

Eu, ....................., portador do RG nº.............., CPF nº.............., declaro para os devidos fins e sob 

as penas da Lei, que nenhum dos sócios, diretores, administradores e afins da 

empresa______________________, , inscrita no CNPJ nº____________, não tem vínculo direta 

ou indiretamente com a Assembleia Legislativa do Tocantins, ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, que 

impeça de contratar, conforme disposto no art. 14, IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Declaro estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas penalidades cabíveis, 

previstas no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato firmado com a 

Administração Pública, além de me obrigar a restituir aos cofres públicos todo e qualquer valor 

recebido indevidamente, sem prejuízo da atualização monetária até o dia da efetiva devolução. 

 

 

.............................................................. 

Local e data 

 

 

 

........................................................................ 

(Nome e assinatura do Representante legal) 
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ANEXO VII 

 

MODELO DECLARAÇÃO QUE ATENDE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

Referência: Pregão Presencial nº ..../2024 

Processo nº ____/2024 

 

 

A empresa: 

.................................................................................................................................,(razão social da 

licitante),inscrita no CNPJ sob o nº ............................, por intermédio de seu representante legal o 

(a) Senhor (a) ......................................................................, portador (a) da Carteira de Identidade 

nº ......................., CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso no Artigo 

63, I da Lei nº 14.133/2021, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no 

instrumento convocatório. 

 

 

................................................. 

 

Local e data 

 

 

(Nome e Assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VIII 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA SITUAÇÃO 

DE 

MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

A empresa ..............................................., inscrita no CNPJ sob n.º ........................, com sede na 

............................., por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.(a). 

.............................................................................,portador (a) da Carteira de Identidade (RG) n.º 

.............................. e do CPF n.º ...................................., DECLARA, sob as penas do artigo 299 

do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar 123/2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que 

conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 

 

................, ..... de ................. de 2024. 

 

 

 

__________________________________________________ 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal) 
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